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RESUMO 
 
 

O presente estudo buscou apurar a percepção de como acontece o acesso ao serviço 
de prótese dentária nas Equipes de Saúde Bucal (ESB) que atuam com as Equipes 
de Saúde da Família (ESF) em municípios localizados na Macro Leste do Sul, região 
de saúde de Minas Gerais e também propor um protocolo de acesso para o serviço 
de prótese dentária com base em critérios fisiológicos para a priorização de acesso. 
Como estratégia para melhor alcançar os objetivos, optou-se pela metodologia 
qualitativa, com abordagem de grupo focal. Os participantes do estudo foram 
cirurgiões-dentistas, lotados em ESB, atendendo a população específica em territórios 
adscritos. O grupo foi constituído por onze participantes, selecionados 
intencionalmente e que se dispuseram a colaborar voluntariamente com o estudo. A 
faixa etária foi grupo foi de profissionais entre 28 e 62 anos, atuando em territórios 
com características econômicas diversas e em municípios com quantitativos 
populacionais diferentes, renda e relevância no atendimento prioritário ao SUS. O 
roteiro para o grupo focal foi elaborado a partir da PESB- Política Estadual de Saúde 
Bucal denominada SORRIA MINAS, no âmbito do SUS-MG que propõe adequação 
do processo de trabalho com foco na população. Os resultados foram interpretados 
com base na análise de conteúdo, a partir da qual foram identificados os seguintes 
temas: Atuação dos profissionais de Saúde Bucal para a oferta de Prótese Dentária, 
a Equidade na oferta do cuidado em Saúde Bucal e a Integralidade do Cuidado. O 
estudo concluiu que a atuação dos profissionais de saúde bucal para a oferta de 
prótese dentária ainda carece de negociação e articulação nos territórios para que 
aconteça de forma equânime e com fluxos regulatórios garantidores do cuidado em 
tempo oportuno. Foi identificada a premência de garantir a formação de profissionais 
em saúde bucal capazes dessa articulação e que deem capilaridade ao cuidado em 
saúde bucal de forma generalista. A atuação profissional e o atendimento aos 
princípios da equidade e integralidade do cuidado foram compreendidos como 
aspectos fundantes para a oferta de prótese dentária na Macrorregião Leste do Sul.   
 
 
Palavras-chave: acesso; prótese dentária; regulação; qualificação profissional; 
serviços de saúde. 



 

 

ABSTRACT 
 
 
   
 
The present study sought to determine the perception of how access to the dental 
prosthesis service happens in the Oral Health Teams (ESB) that work with the Family 
Health Teams (ESF) in municipalities located in Macro Leste do Sul, a health region of 
Minas Gerais and also propose an access protocol for the dental prosthesis service 
based on physiological criteria for prioritizing access. As a strategy to better achieve 
the objectives, a qualitative methodology was chosen, with a focus group approach. 
The study participants were dental surgeons, working in ESB, serving a specific 
population in assigned territories. The group consisted of eleven participants, 
intentionally selected and willing to voluntarily collaborate with the study. The age 
group was professionals between 28 and 62 years old, working in territories with 
different economic characteristics and in municipalities with different population 
numbers, income and relevance in priority service to the SUS.The script for the focus 
group was prepared based on the PESB - State Oral Health Policy called SORRIA 
MINAS, within the scope of SUS-MG, which proposes adapting the work process with 
a focus on the population. The results were interpreted based on content analysis, from 
which the following themes were identified: Oral Health professionals' role in offering 
Dental Prosthesis, Equity in the provision of Oral Health care and Comprehensiveness 
of Care.The study concluded that the role of oral health professionals in offering dental 
prostheses still requires negotiation and coordination in the territories so that it can 
happen in an equitable manner and with regulatory flows that guarantee timely care. 
The urgency was identified to guarantee the training of oral health professionals 
capable of this articulation and who provide capillarity to oral health care in a generalist 
way. Professional performance and service, the principles of equity and 
comprehensive care were understood as fundamental aspects for the provision of 
dental prostheses in the East of the South Macroregion. 
 

Keywords: access; dental prosthesis; regulation; professional qualification; health 
services. 
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 1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), publicada em 2004, tem como 

principais eixos I) a reorganização da Atenção Primária à Saúde (APS), por meio das 

Equipes de Saúde Bucal da Estratégia Saúde da Família (ESB/ESF); II) a organização 

da atenção especializada, com a implantação de Centros de Especialidades 

Odontológicas (CEO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD); III) a 

vigilância em saúde bucal, por meio da realização de estudos epidemiológicos 

periódicos; a promoção e a proteção da saúde (Brasil, 2004a). 

A PNSB, chamada de “Brasil Sorridente”, é uma política que está sendo 

construída há muitas décadas, por diversos setores da sociedade, como aqueles 

vinculados aos movimentos sociais da saúde e aos sindicatos progressistas, à 

militância estudantil, pelos professores e pesquisadores que atuam no 

entrecruzamento da odontologia com a saúde pública, bem como, pelo Conselho 

Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), pelo Conselho Nacional de Secretários 

Municipais de Saúde (CONASEMS), pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), por 

movimentos de profissionais e por algumas gestões de entidades odontológicas. O 

que o governo federal assumiu, decisivamente, foi o desenho político que vinha sendo 

formatado desde o início da reforma sanitária brasileira (Brasil, 2020). 

Neste contexto, a APS como ordenadora do processo, apresenta dois aspectos 

distintos e interdependentes: é uma estratégia de organização e reorganização dos 

sistemas de saúde, nos quais representa o primeiro nível de atenção, e uma estratégia 

de mudança da prática clínico-assistencial dos profissionais de saúde (Oliveira; 

Saliba, 2005). A APS se orienta por meio dos atributos essenciais, como a atenção de 

primeiro contato, longitudinalidade, integralidade, coordenação do cuidado e 

abrangência do cuidado com um olhar holístico para as pessoas que possibilitem uma 

abordagem familiar e comunitária (Starfield, 2002). 

Apesar dos avanços alcançados pela PNSB, com a expansão da ESB na ESF, 

ainda é notório o desequilíbrio entre a demanda e a oferta por serviços de saúde bucal 

(Brasil, 2018). O tempo de espera por atendimento odontológico ainda é uma 

realidade e se deve a fatores como, a demanda reprimida, estrutura em número 

insuficiente, número deficitário de profissionais e desorganização do serviço (Saliba 
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et al., 2013). A gestão do tempo de espera na saúde se mostra como um grande 

desafio para os serviços ofertantes, pois tempos de espera prolongados podem 

comprometer o tratamento e aumentar o custo do serviço pelo agravamento do quadro 

clínico do usuário (Aguiar, 2018). 

Observa-se no mundo uma transição demográfica, caracterizada pelo 

envelhecimento populacional, decorrente da redução da taxa de fecundidade, menor 

mortalidade e do aumento da expectativa de vida. Estima-se que, entre 2010 e 2050, 

a proporção de idosos duplicará, acontecendo este processo de maneira mais intensa 

nos países em desenvolvimento (Oliveira et al., 2020).  

No Brasil, o envelhecimento populacional tem sido rápido, com projeções de 

que a população idosa, em 2050, corresponda a 49% da população ativa (Oliveira 

et al., 2020). A rápida velocidade desse fenômeno determina real necessidade de 

mudanças para lidar com esse novo perfil epidemiológico, incluindo ações de 

cuidados de saúde bucal específicos (Oliveira et al., 2020). 

Dentre as principais alterações bucais encontradas nos idosos, estão as 

perdas dentárias e o edentulismo - ausência total de dentes (Shaghaghi, 2015). O 

edentulismo é uma condição de agravo à saúde bucal e que causa diminuição da 

capacidade mastigatória, além de afetar a fonação e a estética, podendo causar 

alterações psicológicas (Shaghaghi, 2015).  

Tendo em vista o exposto acima, este estudo se propõe a apresentar uma 

proposta de ferramenta para qualificar a regulação do acesso aos serviços de prótese 

dentária. Um protocolo norteador do acesso a esse serviço, considerando parâmetros 

assistenciais e a priorização com base na situação de saúde do usuário demandante 

desse serviço. 

Apresentamos abaixo a Figura 1, uma Árvore de Problema. Nela é possível 

visualizar o atual cenário da oferta de prótese dentária em Minas Gerais, bem como 

as possíveis causas que levaram a este cenário. A árvore é utilizada como forma de 

se focar no problema em suas verdadeiras causas e não na minimização de suas 

consequências ou efeitos. Temos a identificação da ideia principal do problema no 

centro e logo abaixo, nas raízes podemos identificar  suas causas principais. Como 

causas principais temos a não utilização de critérios de risco para acesso ao serviço 

de prótese dentária, a não gestão da fila de espera que levam o usuário a uma 
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condição de sofrimento físico e psíquico e como consequências do problema 

identificado temos: longas filas de espera, atendimento por ordem de chegada e 

usuário sem atendimento em tempo oportuno.  

 

Figura 1- Árvore de Problema 

 

Fonte- Equipe de pesquisa, 2023. 

 

Na Figura 2, apresentamos as possibilidades de avanço na oferta desse 

serviço, com a implantação do protocolo de acesso regulado. Partindo do 

conhecimento da realidade de quem é profissional ofertante no território, qual é a 

população vinculada aquela ESB, sua condição de saúde, sua necessidade, podemos 

definir critérios de priorização do acesso e assim fazer a qualificação da oferta. 

Reduzindo as filas e garantias de atendimento em tempo oportuno e com grau de 

satisfação considerável. 
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Figura 2- Árvore de objetivos 

 

Fonte- Equipe de pesquisa, 2023. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 O Plano Diretor de Regionalização (PDR) é o instrumento de planejamento e 

gestão que na área da saúde objetiva direcionar a descentralização com vistas à 

promoção de maior e mais adequada acessibilidade dos usuários considerados os 

princípios da integralidade, equidade e economia de escala. O propósito de um Plano 

Diretor de Regionalização (PDR) da saúde é constituir um dos pilares para 

estruturação e descentralização dos sistemas de cogestão e organização dos serviços 

de saúde em redes, tendo em vista possibilitar o direcionamento equitativo da 

implementação das políticas públicas (Minas Gerais, 2023). 

 O PDR é, portanto, um instrumento de planejamento em saúde ao estabelecer 

uma base territorial e populacional para cálculo das necessidades, da priorização para 

alocação dos recursos, da descentralização programática e gerencial (Minas Gerais, 

2023). 

 O estado de Minas Gerais se divide em 14 macrorregiões de saúde, não só 

como um conjunto de municípios circunvizinhos num território, mas como espaço 

socioeconômico ambiental onde população e gestores de saúde interagem tendo em 

vista solucionar os problemas identificados. É na macrorregião que ocorre a busca e 

construção de identidades, tendo em vista a organização das redes de atenção, com 

economias de escala e escopo, numa proposta de conjugar a integralidade do acesso 

com a escala dos níveis de atendimento (Minas Gerais, 2023). 

O estado de Minas Gerais apresenta um total de 853 municípios e dentre eles, 

490 possuíam LRPD (Laboratórios Regionais de Prótese Dentária) credenciados junto 

ao Ministério da Saúde no ano de 2022. Eles estão distribuídos de forma aleatória, 

podendo qualquer município do estado pleitear a implantação de um LRPD, por meio 

do fluxo estabelecido pela Resolução SES/MG nº 6945/2019 (Minas Gerais, 2023). 

Para garantir uma regulação com equidade na oferta de prótese dentária, o PDR, 

poderia ser um instrumento estratégico de ordenamento do processo em cada região 

do Estado. O PDR seria um norteador coordenando o fluxo dos usuários do SUS, 

orientando o planejamento e direcionando os investimentos desse cuidado à saúde. 

O PDR como instrumento de planejamento e gestão, direciona a descentralização das 

ações em saúde com vistas à promoção de maior e mais adequada acessibilidade dos 

usuários considerando os princípios da integralidade, equidade e economia de escala 
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na oferta de prótese dentária para o SUS/MG. 

 

2.1 O contexto da Atenção à Saúde Bucal no SUS 

 

A Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), publicada em 2004, tem 

possibilitado acesso a serviços odontológicos de forma gratuita pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS). Esses serviços são ofertados, à princípio, nas Unidades Básicas 

de Saúde, que são a porta de entrada do cidadão para o atendimento odontológico. 

Em 2004, com a publicação das Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, o 

Ministério da Saúde (MS) apresenta as diretrizes para a organização da atenção à 

saúde bucal no âmbito do SUS, constituindo o eixo político básico de proposição 

para a reorientação das concepções e práticas no campo da saúde bucal, capazes 

de propiciar um novo processo de trabalho tendo como meta à produção do cuidado 

(Brasil, 2004). 

 

Figura 3- Composição da Rede de Atenção à Saúde Bucal. 

 

Fonte- Ministério da Saúde, 2019. 

 

A Portaria GM/MS nº 599 de 23 de março de 2006, revisada pela portaria 

GM/MS nº 2.373 de 07 de outubro de 2009, definiu a implantação de Centros de 
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Especialidades Odontológicas (CEO) e de Laboratórios Regionais de Prótese 

Dentária (LRPD), estabeleceu critérios, normas, e requisitos para seu 

credenciamento, além de mencionar as condições para o financiamento (Brasil, 2006; 

Brasil, 2009). 

Em Minas Gerais temos a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.567, de 21 de outubro 

de 2021, denominada de Sorria Minas como um conjunto de diretrizes e estratégias 

para a organização e qualificação da atenção à saúde no âmbito do SUS-MG nela fica 

definido que o componente população da Rede de Atenção à Saúde Bucal de Minas 

Gerais - RASB-MG é o elemento fundamental da rede, que existe em função de uma 

população identificada, cadastrada e vinculada à APS (Minas Gerais, 2021). 

A publicação da Deliberação CIB/SUS nº 3064 de 04 de dezembro de 2019 

aprovou as normas gerais para adesão, execução, acompanhamento, controle e 

avaliação do incentivo financeiro complementar para os municípios sede dos 

Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias, no Estado de Minas Gerais (Minas 

Gerais, 2019a). O primeiro laboratório de prótese implantado em Minas Gerais foi no 

ano de 2008. A organização da oferta dos serviços se dá por meio de ações de 

acolhimento. A Portaria GM/MS nº 1924 de 17 de novembro de 2023 altera a Portaria 

de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para reajustar os valores 

dos incentivos financeiros das Equipes de Saúde Bucal - ESB, das Unidades 

Odontológicas Móveis - UOM, dos Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias - 

LRPD e dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO segundo os critérios 

estabelecidos pela Política Nacional de Atenção Básica e pela Política Nacional de 

Saúde Bucal (Brasil, 2023). 

A produção do cuidado traz consigo a proposta de humanização do processo 

de desenvolver ações e serviços de saúde. Implica a responsabilização dos serviços 

e dos trabalhadores da saúde, em construir, com os usuários, a resposta possível às 

suas dores, angústias, problemas e aflições de uma forma tal que não apenas se 

produzam consultas e atendimentos, mas que o processo de consultar e atender 

venha a produzir conhecimento, responsabilização e autonomia em cada usuário. 

Assim, as ações e serviços devem resultar de um adequado conhecimento da 

realidade de saúde de cada localidade para, a partir disso, construir uma prática 

efetivamente resolutiva. É imprescindível, em cada território, aproximar-se das 

pessoas e tentar conhecê-las nas suas condições de vida, nas representações e nas 
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concepções que têm acerca de sua saúde, de seus hábitos e quais as providências 

que tomam para resolver seus problemas quando adoecem. Na mesma proporção de 

importância, se faz necessário conhecer o que fazem para evitar enfermidades (Minas 

Gerais, 2021). 

 

2.2 Regionalização da atenção 

 

A política estadual de saúde bucal de Minas Gerais apresenta as diretrizes para 

a reorganização da atenção em saúde bucal no estado sob a forma de Rede de 

Atenção à Saúde (RAS). Neste sentido, a proposta seria a 

reestruturação/remodelagem de todos os pontos de atenção, tendo o conceito da 

integralidade como eixo de reorientação do modelo, respondendo a uma 

compreensão de que a saúde bucal é parte integrante da saúde geral do indivíduo, 

não podendo ser dissociada (Minas Gerais, 2021). 

O foco da atenção em saúde bucal deve ser a população e as suas 

necessidades. Neste sentido, as ações e serviços devem resultar de um adequado 

conhecimento da realidade de saúde de cada território para, a partir disso, construir 

uma prática efetivamente resolutiva, definindo os pontos de atenção e suas 

atribuições. O território considerado transcende o território municipal e, as 

microrregiões e macrorregiões de saúde também devem ser resolutivas nas respostas 

ao cenário epidemiológico de saúde bucal da população mineira (Minas Gerais, 2021).  

Para a organização deste modelo é fundamental que os processos de trabalho 

sejam discutidos a partir das “linhas de cuidado” prioritárias, conforme definição do 

governo estadual, com a criação de fluxos que impliquem ações resolutivas das 

equipes de saúde, centradas no acolher, informar, atender e encaminhar (Minas 

Gerais, 2021). 

Cada ESB deve assumir dentro do seu território, a responsabilidade pela 

identificação das necessidades, providenciar os encaminhamentos requeridos em 

cada caso e monitorar a evolução da utilização da prótese dentária, bem como 

acompanhar e manter a reabilitação no período pós-tratamento. Considerando a 

complexidade dos problemas demandados à rede de atenção básica e a necessidade 
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de buscar-se continuamente formas de ampliar a oferta e qualidade dos serviços 

prestados, recomenda-se a organização e desenvolvimento de ações de:  I) 

prevenção e controle do câncer bucal, II) implantação e aumento da resolutividade do 

pronto-atendimento, III) inclusão de procedimentos mais complexos na atenção 

básica, e a IV) inclusão da reabilitação protética na atenção básica e V) promoção  a 

ampliação do acesso, sempre com vistas a ampliação e qualificação da atenção 

secundária e terciária em saúde bucal (Brasil, 2004a). 

 

2.3 O papel regulador do Estado 

 

Um conceito ampliado de regulação pode ser o de um conjunto de ações-meio 

que dirigem, ajustam, facilitam ou limitam determinados processos. Pressupõe-se a 

existência de um sistema cujo funcionamento seja regulado a partir de regras e 

parâmetros acordados entre as partes executoras e reguladoras. Estes parâmetros 

podem estar relacionados à satisfação do consumidor ou ao atendimento das 

necessidades mais prementes de uma população. Pode-se dizer que o termo 

“Regulação” é frequentemente usado quando se refere aos serviços que funcionam 

sob concessão do Estado para suprir necessidades da população (Mendonça et al., 

2006). 

Desta forma, acredita-se que o Estado seja o principal sujeito da regulação no 

setor saúde. Para regular o acesso ao serviço de prótese dentária deve- se ter em 

mente os fatores biológicos, o autocuidado em saúde bucal, condições de saúde da 

boca e as necessidades da população, uma vez que é impossível dissociar as 

condições sociais desfavoráveis, da realidade em saúde e priorizar o atendimento aos 

que mais necessitam (Mendonça et al., 2006). A função reguladora do Estado na 

saúde pública é crucial para garantir a eficiência, equidade e qualidade dos serviços 

de saúde. A regulação pública envolve a intervenção do Estado para controlar e 

coordenar o fluxo de demanda por serviços de saúde. Isso inclui a identificação de 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), o cadastramento de estabelecimentos e 

profissionais de saúde e a sistematização da oferta de serviços. O gestor estadual 

desempenha um papel fundamental na regulação assistencial, apoiando a vinculação 

de clientela e coordenando a oferta dos serviços (Mendonça et al., 2006). 
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A NOAS de 2001 citou a Regulação em Saúde, definindo-a como meio de 

garantia de acesso da população aos serviços de saúde. As fragmentações das ações 

referentes à Regulação em Saúde não foram superadas a partir das sugestões da 

NOAS 2001 (Brasil, 2001). Para tanto, o Pacto em Saúde veio em 2006 reorientar as 

práticas da Regulação em Saúde, iniciando uma nova etapa na regulamentação da 

área, sendo posteriormente acompanhado pela legislação vigente (Brasil, 2006). 

A capacidade de regulamentação, fiscalização, controle e auditoria em Saúde 

é a 6ª das 11 Funções Essenciais em Saúde Pública definidas pela OMS. As Funções 

Essenciais em Saúde Pública são condições que favorecem a prática da Saúde 

Pública, ou seja, são pontos que facilitam o alcance do bem-estar da população, por 

meio da mobilização e organização atribuídas aos órgãos gestores em saúde, 

orientando, fortalecendo e qualificando as práticas em Saúde Coletiva, o que denota 

a relevância do tema (OPAS, 2021). 

Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de 

Saúde - SUS, por meio da portaria nº1.559, a fim de regulamentar, dentre outras, as 

ações de Regulação no âmbito do SUS e fortalecer os instrumentos de gestão, “que 

garantem a organização das redes e fluxos assistenciais, provendo acesso equânime, 

integral e qualificado aos serviços de saúde” (Brasil, 2008). O acesso equânime de 

que trata esta portaria apenas reforça o que já é garantido pela Constituição Federal 

de 1988 (CF). O artigo 196 da CF afirma que a saúde é um direito de todos os cidadãos 

e um dever do Estado, o que exige a constante preocupação em garantir o acesso 

universal aos serviços de saúde (Brasil, 1988). Segundo este princípio, “todo cidadão 

é igual perante o Sistema Único de Saúde e será atendido e acolhido conforme as 

suas necessidades”. Assim, o SUS deve considerar as desigualdades dos indivíduos 

no momento de responder às demandas, a fim de superar tais iniquidades, 

representando assim, um princípio de justiça social (Brasil, 2006). 

Diante disso, e analisando o contexto econômico da saúde, bem como a 

necessidade de seguimento do princípio da equidade, faz-se necessária a regulação 

das ações nesse segmento. Assim, a Regulação em Saúde demonstra ser uma 

excelente ferramenta para otimização dos recursos financeiros, a fim de suprir as 

necessidades de usuários em situações de iniquidades de saúde (Brasil, 2007). 

A necessidade de atuação do Estado no setor saúde é sugerida por duas 
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razões: a eficiência e a equidade, cujo papel inalienável do gestor dos recursos 

públicos é o de garantir que os recursos disponíveis sejam alocados com eficiência e 

com equidade. Uma vez que a equidade é definida como “dar mais a quem mais 

necessita”, a eficiência está relacionada à relação custo-benefício, ao conceito de 

produção ao menor custo, ou à diminuição dos custos de produção e maximização de 

utilização de bens ou serviços A eficiência relaciona-se ainda à obtenção máxima de 

resultado a um determinado custo, bem como, à obtenção máxima de benefícios a 

partir dos recursos disponíveis. “Alguns economistas argumentam que ao ser eficiente 

promove-se equidade. Os recursos devem priorizar aqueles em piores condições, 

uma vez que esse estrato da população tem maior capacidade de se beneficiar” 

(Brasil, 2007). Em um cenário de globalização, o controle público é uma alternativa 

para mitigar a intensa mobilidade de capital que impacta diretamente na garantia da 

oferta do cuidado em saúde. 

O Estado atua como representante dos usuários na lógica de mercado dentro 

do setor Saúde, distribuindo a oferta de acordo com as necessidades da população. 

“Quanto mais forte for a atuação do Estado, por meio da introdução de mecanismos 

de regulação, melhores devem ser os resultados em termos de qualidade, equidade 

e acesso” (Brasil, 2007).  

O Sistema de apoio da RASB-MG deve estar distribuído de forma ótima nos 

territórios locais, Micro e Macrorregionais, conforme a necessidade da população, 

considerando escala e escopo dos serviços (Minas Gerais, 2021). Os profissionais da 

RASB devem garantir todo o fluxo para realização e oferta de prótese dentária nos 

territórios promovendo assim a regulação adequada e em tempo oportuno do acesso 

dos usuários. 

 Um estudo realizado no estado de Minas Gerais demonstrou que os municípios 

com população menor que 10.000 habitantes possuem menor chance de manter seu 

LRPD credenciado. Tal instabilidade na manutenção dos LRPD pode ser devido à 

dificuldade na manutenção da produção mensal estabelecida pelo Ministério da 

saúde, com consequente descredenciamento do LRPD. Dessa forma, sugere-se que 

os municípios de menor porte populacional façam a opção pelo LRPD de abrangência 

regional (Guimarães et al, 2015). Para organizar a oferta de próteses dentária, o gestor 

local deverá definir pelo quantitativo de prótese a ser entregue, conforme a capacidade 
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instalada e a demanda local e possuir laboratório de abrangência regional pode fazer 

com que haja acordos entre municípios pactuados que compartilham as cotas mensais 

de produção de prótese garantindo a oferta.  

 

2.4 O método qualitativo para a construção de instrumentos regulatórios  

 

A pesquisa qualitativa, também conhecida como método qualitativo, é um 

conjunto de práticas que transformam o mundo visível em dados representativos, 

incluindo notas, entrevistas, fotografias, diários de campo e lembretes (Creswell, 

2014). Os pesquisadores que trabalham com abordagem qualitativa de pesquisa 

buscam entender um fenômeno em seu contexto natural. 

De modo geral, a pesquisa qualitativa é uma abordagem que pressupõe que o 

significado dado ao fenômeno é mais importante que sua quantificação. Para Minayo 

(2014), existe a importância e a urgência de introduzir a abordagem qualitativa na área 

médica e de saúde, desse modo, fortalecendo seus argumentos científicos e 

acadêmicos. Para o autor, essa tarefa é quase uma missão (Minayo, 2014). 

Essa abordagem metodológica emprega a investigação qualitativa mapeando, 

descrevendo e analisando o contexto, as relações e as percepções a respeito do 

fenômeno em questão, gerando conhecimento sobre características significativas dos 

eventos vivenciados (Minayo, 2008).  

Por meio deste tipo de estudo é possível descrever percepções, bem como, 

identificar novos aspectos específicos em meio aos vários processos que interagem 

no contexto estudado, aspectos estes que não tenham sido pensados previamente, 

revelando fenômenos específicos que co-atuam com aqueles já conhecidos ao início 

do estudo e que influenciam no desenvolvimento destes (Yin, 2009). 

Dentre as várias técnicas de coleta de dados existentes, há o grupo focal que 

é uma técnica de pesquisa qualitativa baseada em entrevistas grupais, aplicada em 

grupos pequenos e homogêneos, a fim de coletar informações por meio da 

comunicação e das interações entre os integrantes (Minayo, 2008; Morgan, 1997).  

A partir de um grupo de participantes selecionados pelo pesquisador, a técnica 

tem o propósito de obter informações de natureza qualitativa em profundidade, 

detalhadas, sobre um tópico específico, que possam proporcionar compreensão de 

percepções, crenças, atitudes sobre um tema, produtos ou serviços. É caracterizado 
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pela discussão informal, sem intervenções e visa obter informações gerando 

consensos ou divergências (Minayo, 2008; Pope; Mays, 2009). 

Por meio de um debate aberto e acessível em torno do tema de estudo, de 

interesse comum a todos os participantes, é imprescindível estabelecer um clima 

confortável para compartilhar experiências e impressões, de modo que as discussões 

não assumam um caráter pessoal e agressivo ou gerem uma recusa em emitir 

opiniões (Morgan, 1998). 

A coleta de dados qualitativos é feita de forma aprofundada, sendo os dados 

cuidadosamente coletados em cada uma das fontes e tendo sempre a presença de 

um(a) pesquisador(a) responsável.  

Os grupos focais permitem explorar diversas visões e construir consensos, e 

mais, neles, os participantes compartilham suas perspectivas, experiências e opiniões 

sobre o tópico em questão. 

Uma das vantagens da realização do Grupo Focal, quando em comparação 

com entrevistas individuais, é que estas podem levar o participante a fornecer 

respostas prontas, próximas do que o informante considera correto responder e 

aquele leva a uma maior problematização dos temas abordados. Fornece sobre as 

pessoas e instituições interessadas uma importante quantidade de informações 

qualitativas sobre o desempenho das atividades desenvolvidas (Morgan, 1998). Ele é 

também constituído como uma prática social fundada na cultura. É nela que esse 

setor, que impulsiona a ciência e move a economia, estabelece suas bases para dar 

esperanças às pessoas na recuperação de sua saúde, no melhoramento e no 

aperfeiçoamento do seu corpo e de sua mente (Minayo, 2014). 

O uso da abordagem qualitativa da pesquisa social tem se tornado comum no 

campo da saúde. O que significa o uso de tal abordagem? Basicamente significa: (I) 

investigar as representações, as crenças, os valores, as explicações e as opiniões 

que se expressam nas interações sociais; (II) privilegiar a linguagem e a prática como 

mediações simbólicas; (III) orientar o estudo a partir do ponto de vista dos atores 

sociais, levando a sério as suas informações; (IV) buscar uma compreensão do nicho 

onde a pesquisa é realizada e, (V) ter uma execução flexível e interativa (Minayo, 

2014). 

Considerando que a prótese dentária consiste na recuperação parcial ou total 

das capacidades perdidas como resultado da doença e na reintegração do indivíduo 

ao  seu ambiente social e a sua atividade profissional, esse protocolo visa desenvolver  
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uma ferramenta de trabalho prática e factível aos profissionais SUS/MG  responsáveis 

pela oferta desse cuidado na ESB. 

A partir de critérios técnicos definidos, priorizar no atendimento, aquele que de 

fato deve ser atendido primeiro. Através da gestão da fila de espera, garantir, em 

tempo oportuno, o acolhimento ao usuário, a confecção e entrega da prótese dentária.  

Com essa ferramenta vamos conhecer a fila, analisar os tempos de espera e, com o 

uso dos critérios de priorização, poderemos planejar a tomada de decisões 

qualificando o acesso ao serviço.  
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Elaborar uma proposta de protocolo para acesso dos usuários do SUS/MG aos 

serviços de confecção de prótese dentária orientado por critérios fisiológicos 

 

3.2  Objetivos específicos 

 

● Apurar a percepção de como acontece o acesso ao serviço de prótese dentária 

a partir da realização de um grupo focal com profissionais ofertantes do serviço 

nas Equipes de Saúde Bucal em municípios da Macro Leste do Sul. 

● Elaborar a proposta de protocolo de priorização para acesso dos usuários aos 

serviços de prótese dentária no SUS/MG, com base em critérios fisiológicos. 



30 
 

 

4 METODOLOGIA EXPANDIDA 

 

4.1 Comitê de Ética e Pesquisa 

 

A pesquisa atendeu aos preceitos éticos e normativos definidos para pesquisas 

com seres humanos. O projeto de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais – COEP UFMG, sob 

parecer nº 6.265.014 no dia 20 de fevereiro de 2023, (CAAE 69681923.6.0000.5149 

(ANEXO A). Todos os participantes foram esclarecidos acerca dos objetivos da 

pesquisa, e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE.  

 

4.2 Desenho de estudo 

 

 Estudo com abordagem qualitativa, coleta de dados realizada por meio da 

técnica de Grupo Focal (GF) e interpretação dos dados a partir da análise de conteúdo 

descrita por Graneheim & Lundman (2004).  

 

4.3 Cenário de Estudo 

 

O cenário para coleta de dados do presente estudo se deu na Macro Leste do 

Sul, estado de Minas Gerais, região formada por três microrregiões:  

1º) Microrregião de Ponte Nova que é composta por 21 municípios e abarca uma 

população de 207.331 habitantes (População CENSO/IBGE 2022).  

2º) Microrregião de Viçosa composta por 9 municípios e abarca uma população de 

134.409 habitantes (População CENSO/IBGE 2022). 

3ª) Microrregião de Manhuaçu composta por 24 municípios e abarca uma população 

de 348.464 habitantes (População CENSO/IBGE 2022) 

 

4.4 Coleta de Dados e Condução do Grupo Focal 

 
Antecipadamente à realização do Grupo Focal, foi encaminhado um convite, 

por email, apresentando a pesquisa, seus objetivos, com data, horário e local da 
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realização do grupo focal (APÊNDICE), aos cirurgiões dentistas que atendiam ao 

critério de inclusão do estudo, qual seja: estar lotado em ESB dos municípios 

ofertantes de prótese dentária da macro leste do sul.  Foram enviados convites aos 

25 profissionais que atendiam ao critério acima descrito e o GF foi constituído por 11 

participantes, que se dispuseram a colaborar com o estudo. Se fizeram presentes 

representantes de 10 municípios das 3 microrregiões.  

A distância entre os municípios dentro de uma macrorregião de saúde e as 

rotinas laborais são fatores limitadores para o encontro presencial. Desse modo, 

optou-se pela realização da modalidade ‘online’, por meio de videoconferência, via 

Plataforma Microsoft Teams®, com possibilidade de gravação e, ulterior, transcrição 

do GF.  

A realização de grupos focais online têm se tornado uma alternativa popular 

aos grupos focais presenciais, principalmente após a pandemia de COVID-19 (Oliveira 

et al., 2022). Nosso estudo optou por essa modalidade considerando as distâncias 

entre os municípios da Macro Leste do Sul onde os profissionais ofertantes de prótese 

dentária, atuam. No entanto Abreu e colaboradores (2009) afirmam em sua publicação 

que essa modalidade apresenta algumas limitações importantes: 

1. Falta de interação face a face: A ausência de uma atmosfera de vida real 

pode impactar o engajamento dos participantes e a dinâmica do grupo. A comunicação 

não verbal, que é crucial em discussões presenciais, pode ser perdida ou mal 

interpretada em um ambiente virtual. 

2. Problemas técnicos: A qualidade da conexão à internet e a familiaridade 

dos participantes com a tecnologia podem afetar a fluidez da discussão. Problemas 

técnicos, como falhas de áudio ou vídeo, podem interromper a sessão e dificultar a 

coleta de dados. 

3. Acesso à tecnologia: Nem todos os participantes podem ter acesso fácil 

a dispositivos adequados ou a uma conexão de internet estável. Isso pode limitar a 

diversidade dos participantes e, consequentemente, a representatividade dos dados 

coletados. 

4. Privacidade e segurança: Garantir a privacidade e a segurança dos 

dados dos participantes pode ser mais desafiador em um ambiente online. É 

necessário utilizar plataformas seguras e estabelecer protocolos claros para proteger 

as informações dos participantes. 

5. Menor controle sobre o ambiente: Em um grupo focal presencial, o 
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moderador tem mais controle sobre o ambiente e pode gerenciar melhor as interações. 

Online, os participantes podem estar sujeitos a distrações externas, o que pode afetar 

a qualidade da discussão. 

Essas limitações devem ser consideradas ao planejar e conduzir grupos focais 

online, e estratégias devem ser implementadas para mitigar esses desafios sempre 

que possível (Oliveira et al., 2022). 

Criou-se um link para este fim, proporcionando espaço adequado para que a 

conversa no GF acontecesse de forma espontânea e fidedigna, necessária para o 

melhor resultado.  

Após a entrada dos participantes no ambiente virtual e início das gravações já 

autorizadas no TCLE, os mesmos foram esclarecidos quanto aos objetivos da 

pesquisa, importância de cada um naquela construção coletiva e orientados quanto à 

sua postura no grupo, como evitar a sobreposição de falas e falar sempre em direção 

ao fone de ouvido ou microfone do computador. 

O grupo focal buscou conhecer, junto aos participantes, os seus conhecimentos 

e práticas em relação à oferta de prótese dentária nos seus municípios, para assim, 

subsidiar, com essas informações, uma visão clara de como essa oferta acontece nos 

territórios que compõem a Macrorregião Leste do Sul. O GF teve duração de 

aproximadamente noventa minutos, sendo conduzido pela moderadora que manteve 

o grupo focalizado no objeto da pesquisa, segundo o roteiro elaborado a partir das 

Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente e da Política 

Estadual Sorria Minas.  

Após os devidos esclarecimentos para o bom andamento do GF, foi lançada a 

seguinte pergunta norteadora para dar início à conversa entre os participantes: “Como 

você vê a oferta de prótese dentária no SUS?”.  

O GF se estendeu até o momento de saturação das colocações dos 

participantes, tendo abordado questões previstas no roteiro referentes a:  

1. percepção das profissionais em relação a oferta desse serviço; 

2. conhecimento das profissionais em relação a gestão da fila de acesso; 

3. desenvolvimento e qualificação profissional para execução de uma prótese 

dentária; 

4. práticas dos profissionais em relação ao atendimento dos usuários nas suas 

unidades de saúde bucal; 

5. métodos utilizados pelos profissionais para acompanhamento desses usuários; 
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6. sugestões para garantia da equidade no acesso ao serviço de prótese no seu 

município.   

 

4.5 Transcrição e Análise dos Dados  

 
A partir do material gravado, foi procedida a transcrição das falas por meio do 

aplicativo Reshape® (https://www.reshape.com.br/). Os participantes tiveram suas 

identidades preservadas pelo uso de códigos que foram de P1 a P11. Posteriormente, 

as falas foram lidas exaustivamente para a primeira categorização por cada um dos 

membros da pesquisa individualmente.  Os dados, trabalhados pela análise de 

conteúdo de Graneheim & Lundman, foram organizados em planilha Excel® criada 

para o estudo. Seguindo a orientação metodológica, foram extraídas as unidades de 

significados representadas nas falas. De cada unidade de significado foi extraída a 

sua essência, obtendo-se a unidade de significado condensada. Em seguida, 

procedeu-se à interpretação e registrando-a em código de significado, seguindo-se 

das categorias de análise que, posteriormente, foram agrupadas em temas. Na 

sequência, nova leitura exaustiva foi feita para refinamento da categorização e 

definição dos temas. Realizou-se o consenso entre os pesquisadores do estudo.  

O estudo levou à construção de três temas principais, sendo estes:  

1. Atuação dos profissionais de Saúde Bucal para a oferta de Prótese Dentária; 

2. A Equidade na oferta do cuidado em Saúde Bucal; 

     3.   Integralidade do cuidado  

Todo o material produzido no GF ficará armazenado na Plataforma Teams® 

UFMG, sob a guarda da equipe da pesquisa, por um período de cinco anos, 

preservando o sigilo e o anonimato dos participantes.  

No Quadro 1, vê-se como as falas foram dispostas no processo de 

categorização e tematização. Descreve a construção da Unidade de Significado, da 

Unidade de Significado Condensada e do Código de Interpretação para serem 

categorizadas e tematizadas. O Quadro 2 exemplifica as etapas da análise de 

conteúdo, a partir das autoras adotadas. Ressalta-se que as categorias, quando 

similares em significado, podem de constituir num tema. No Quadro 3, é mostrado, 

integralmente, o processo de análise do grupo focal. 

https://www.reshape.com.br/
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Quadro 1 – Definição das Unidades de Significado, Unidades de Significado Condensadas, Códigos, 

Categorias e Temas. 

 

Participante 

 

Unidade 

de 

significado 

(US) 

 

US Condensada 

(Descrição 

Reduzida da fala) 

 

Código de 

Significado 

(Interpretação) 

 

 

 

Categoria 

 

 

 

 

Tema 

  

  

  

  

  

  

  

  

Palavras, 

sentenças 

ou 

parágrafos 

importante

s para 

estudo 

mostrados 

de maneira 

literal.  

 

 

 

 

 

 

US encurtada, 

sem perda de 

sentido, 

conservando o 

núcleo de 

significado.  

  

Interpretação 

da US 

condensada 

com um 

código que 

permita que 

os dados 

sejam 

pensados de 

forma mais 

significativa.  

  

 

 

Refere-se a um 

nível descritivo 

de conteúdo, 

visto como 

conceito do 

conteúdo 

manifestado no 

código. Busca 

suporte no 

referencial 

teórico. Pode ter 

Sub-categorias. 

Um tema pode 

ser visto como 

uma expressão 

do conteúdo 

latente no texto. 

Uma unidade de 

sentido 

condensada, um 

código ou uma 

categoria podem 

caber em mais 

de um tema.  

  

Fonte- Equipe de Pesquisa, 2024. 

 

Quadro 2 - Exemplo das etapas da análise de conteúdo, segundo Graneheim & Lundman (2004). 

Unidade de Significado 

(US) 

Unidade de 

Significado 

Condensada 

Código de 

Significado 

(Interpretação) 

Sub-Categoria Categoria 

’’....busca ativa com os 

agentes de saúde, a 

gente envolve os agentes 

de saúde, as pessoas 

interessadas já sabem 

que tem que procurar os 

agentes, e os próprios 

agentes já ajudam a 

gente a buscar esses 

‘agentes de 

saúde, nós 

envolvemos os 

agentes de 

saúde…’ 

listagem nas 

mãos do ACS 

lista de espera Gestão da 

Fila 
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pacientes que estão 

necessitados, tanto de 

fazer quanto de trocar 

essas próteses. 

‘compra de material e 

insumos que impactam 

na qualidade final da 

prótese, as falas 

profissionais 

demonstram uma 

preocupação pelo que 

chamam de 

‘subfinanciamento pelo 

SUS em comparação 

com os preços de 

mercado, o que dificulta a 

contratação de 

laboratórios prestadores 

que oferecem serviços de 

qualidade…’ 

subfinanciamento 

pelo SUS em 

comparação com 

os preços de 

mercado 

subfinanciamento 

pelo SUS 

subfinanciamento Custos 

 ‘Ainda tratando dessa 

temática, observamos 

que os profissionais se 

veem reféns de situações 

como demora na entrega 

e qualidade final do 

produto:...’Demora mais, 

a questão maior é a 

demora do laboratório 

para entregar.’,  

reféns de 

situações como 

demora na 

entrega e 

qualidade final do 

produto:... 

demora na 

entrega e 

qualidade final 

demora e 

qualidade 

Licitação 

‘Há uma demanda para 

oferta de cursos de 

qualificação:’ É, eu tinha 

encerrado, eu só falei da 

questão da qualificação 

profissional que a Alcione 

demanda para 

oferta de cursos 

de qualificação: 

oferta de cursos 

de qualificação: 

 

 cursos de 

qualificação 

 

 

Qualificação 

Profissional 
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levantou, que realmente 

é uma questão para 

avaliar, pra gente ter 

algum curso, alguma 

coisa.  A gente quase não 

tem curso montado para 

saúde bucal, né?’   

Fonte- Equipe da pesquisa, 2024. 

 

Quadro 3 – Tematização das falas a partir das categorias. 

Tema 1: Atuação dos profissionais de Saúde Bucal para a oferta de Prótese Dentária 

 

Categorias  - Qualificação profissional para a confecção de prótese odontológica 

- Educação em Saúde 

- Licitação 

- Qualidade das Próteses 

Tema 2: A Equidade na oferta do cuidado em Saúde Bucal 

Categorias        - Gestão da Fila 

       - Custos 

       - Ingerência Política 

 Tema 3: Integralidade do Cuidado 

Categorias  - Responsabilização 

- Acesso 

              Fonte- Equipe da pesquisa, 2024. 

 

4.6 Elaboração da proposta do protocolo de regulação 

 

A proposta de protocolo de priorização para acesso dos usuários aos serviços 

de prótese dentária no SUS/MG foi construída com base nos dados emanados do GF 

respeitando os objetivos do estudo. 

Constatou-se a riqueza do método utilizado, dada a gama de discussões 

surgidas, permitindo compreender, em profundidade, os processos de construção da 

realidade do grupo. Os participantes demonstraram compreender a função da 

Regulação em Saúde no processo de oferta qualificada de serviços e produtos em 
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saúde bucal e, na própria gestão em saúde, e também reconhecer sua relação com o 

princípio da equidade, sendo este revelado como o principal objetivo da gestão da fila 

para prótese dentária e que, no entanto, o processo não acontece de forma regulada. 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados deste estudo serão apresentados sob a forma de artigo científico, 

submetido ao periódico Saúde em Debate (Qualis: A3); bem como pela apresentação 

da proposta de Protocolo de priorização para acesso dos usuários do SUS/MG aos 

serviços de prótese dentária. 

 

 5.1 Artigo Científico 
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RESUMO:  

Este estudo buscou apurar a percepção de como acontece o acesso ao serviço de prótese dentária 

ofertado pelas equipes de saúde bucal que atuam em conjunto com as Equipes de Saúde da 

Família em municípios localizados na macro leste do sul, região de saúde de Minas Gerais e 

elaborar uma proposta de protocolo de acesso com base em critérios de priorização fisiológicos. 

Foi realizada uma pesquisa qualitativa com abordagem de grupo focal. Os participantes foram 

cirurgiões-dentistas selecionados intencionalmente e que se dispuseram a colaborar com o 

estudo. Os resultados foram interpretados com base na análise de conteúdo, a partir da qual 

foram identificados os seguintes temas: atuação dos profissionais de saúde bucal para a oferta 

de prótese dentária, a equidade na oferta do cuidado em saúde bucal e a integralidade do 

cuidado. O estudo concluiu que a atuação dos profissionais de saúde bucal para a oferta de 

prótese dentária ainda carece de negociação e articulação nos territórios, entre profissionais e 

gestores para que aconteça de forma equânime e com fluxos regulatórios garantidores do 

cuidado em tempo oportuno. Foi identificada a premência de garantir a formação de 

profissionais capazes de assumir a confecção das próteses dentárias em tempo oportuno através 

do acesso regulado.  

  

PALAVRAS-CHAVE: Acesso. Prótese Dentária. Regulação. Qualificação Profissional. 

Serviços de Saúde.   
 

  

ABSTRACT:  
This study sought to determine the perception of how access to the dental prosthesis service offered by 

oral health teams that work together with Family Health Teams in municipalities located in the macro 

east of the south, health region of Minas Gerais, and elaborate a proposal for an access protocol based 

on physiological prioritization criteria.. Qualitative research was carried out with a focus group 

approach. The participants were dentists who were intentionally selected and who were willing 

to collaborate with the study. The results were interpreted based on content analysis, from which 

the following themes were identified: the role of oral health professionals in offering dental 

prostheses, equity in the provision of oral health care and comprehensive care.The study 

concluded that the role of oral health professionals in offering dental prostheses still requires 

negotiation and coordination in the territories, between professionals and managers so that it 

can happen in an equitable manner and with regulatory flows that guarantee timely care. The 

urgency was identified to guarantee the training of professionals capable of taking on the 

manufacture of dental prostheses in a timely manner through regulated access. 
 

KEYWORDS: Access. Dental prosthesis. Regulation. Professional qualification. Health 

services. 

 
 
RESUMEN: 

 
Este estudio buscó determinar la percepción sobre el acceso al servicio de prótesis dental ofrecido por 

los equipos de salud bucal que trabajan en conjunto con los Equipos de Salud de la Familia en municipios 

ubicados en el macro este del sur, región sanitaria de Minas Gerais, y elaborar una propuesta de protocolo 

de acceso basado en criterios de priorización fisiológica. La investigación cualitativa se llevó a cabo 

con un enfoque de grupo focal. Los participantes fueron dentistas seleccionados 

intencionalmente y que estuvieron dispuestos a colaborar con el estudio. Los resultados se 

interpretaron a partir del análisis de contenido, a partir del cual se identificaron los siguientes 

temas: el papel de los profesionales de la salud bucal en la oferta de prótesis dentales, la equidad 

en la prestación del cuidado de la salud bucal y la atención integral.El estudio concluyó que el 
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papel de los profesionales de la salud bucal en la oferta de prótesis dentales aún requiere 

negociación y coordinación en los territorios, entre profesionales y gestores, para que se realice 

de manera equitativa y con flujos regulatorios que garanticen una atención oportuna.Se identificó 

la urgencia de garantizar la formación de profesionales capaces de acometer oportunamente la 

fabricación de prótesis dentales mediante el acceso regulado. 
 
 

 

PALABRAS CLAVE: Acceso. Prótesis dental. Regulación. Calificación profesional. 

Servicios de salud. 

  

  
Introdução 

A Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), publicada em 2004, tem como principais 

eixos: I) a reorganização da atenção primária à saúde (APS), por meio das Equipes de Saúde 

Bucal (ESB) da Estratégia Saúde da Família (ESF); II) a organização da atenção especializada, 

com a implantação de centros de especialidades odontológicas (CEO) e laboratórios regionais 

de próteses dentárias (LRPD); III) a vigilância em saúde bucal, por meio da realização de 

estudos epidemiológicos periódicos; a promoção e a proteção da saúde¹. 

A PNSB, chamada de “Brasil Sorridente”, é uma política que está sendo construída há 

muitas décadas por diversos setores da sociedade, como aqueles vinculados aos movimentos 

sociais da saúde e aos sindicatos progressistas, à militância estudantil, os professores e 

pesquisadores que atuam no entrecruzamento da Odontologia com a Saúde Coletiva, bem como,  

pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), pelo Conselho Nacional de 

Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS), pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), por 

movimentos de profissionais e por algumas gestões de entidades odontológicas. O que o 

governo federal assumiu, decisivamente, foi o desenho político que vinha sendo formatado 

desde o início da reforma sanitária brasileira².  

Neste contexto a Atenção Primária à Saúde (APS), como ordenadora do processo, 

apresenta dois aspectos distintos e interdependentes: é uma estratégia de organização e 

reorganização dos sistemas de saúde, nos quais representa o primeiro nível de atenção, e uma 

estratégia de mudança da prática clínico-assistencial dos profissionais de saúde³. A APS se 

orienta por meio dos atributos essenciais como a atenção de primeiro contato, longitudinalidade, 

integralidade, coordenação do cuidado e abrangência do cuidado com um olhar holístico para 

as pessoas que possibilitem uma abordagem familiar e comunitária4.  

Apesar dos avanços alcançados pela PNSB, com a expansão da ESB na ESF, ainda é 

notório o desequilíbrio entre a demanda e a oferta por serviços de saúde bucal. O tempo de 

espera por atendimento odontológico ainda é uma realidade e se deve a fatores como a demanda 

reprimida, estrutura em número insuficiente, número deficitário de profissionais e de serviços5. 
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A gestão do tempo de espera na saúde se mostra como um grande desafio para os serviços 

ofertantes, pois tempos de espera prolongados podem comprometer o tratamento e aumentar o 

custo do serviço pelo agravamento do quadro clínico do usuário6.  

Observa-se no mundo uma transição demográfica, caracterizada pelo envelhecimento 

populacional, decorrente da redução da taxa de fecundidade, menor mortalidade e do aumento 

da expectativa de vida. Estima-se que, entre 2010 e 2050, a proporção de idosos duplicará, 

acontecendo este processo de maneira mais intensa nos países em desenvolvimento 7. No Brasil, 

o envelhecimento populacional tem sido rápido, com projeções de que a população idosa, em 

2050, corresponda a 49% da população ativa7. A rápida velocidade desse fenômeno determina 

real necessidade de mudanças para lidar com esse novo perfil epidemiológico, incluindo ações 

de cuidados de saúde bucal específicos7. Dentre as principais alterações bucais encontradas nos 

idosos, estão as perdas dentárias e o edentulismo - ausência total de dentes8. O edentulismo é 

uma condição de agravo à saúde bucal e que causa diminuição da capacidade mastigatória, além 

de afetar a fonação e a estética, podendo causar alterações psicológicas8. Os dados sobre a 

necessidade de Próteses Dentárias no estado de Minas Gerais, demonstrado no último 

levantamento epidemiológico-SB Minas Gerais (2012)9, apontaram a gravidade do cenário. 

Entre os adultos, 57,2% demonstraram necessidade de algum tipo de prótese dentária, sendo a 

parcial em um maxilar a mais prevalente (31,1%). Quanto aos idosos, 67,7% necessitavam de 

algum tipo de prótese dentária, com a maior demanda para a prótese total dupla (30,1%).  

Este estudo buscou a entender a percepção de como acontece o acesso ao serviço de 

prótese odontológica nas equipes de saúde bucal que atuam, hoje, com as equipes de saúde da 

família em municípios localizados na macro leste do sul, região de saúde de Minas Gerais e 

propor um protocolo de acesso tendo os critérios fisiológicos como base.  Estudo realizado com 

abordagem qualitativa, coleta de dados realizada por meio da técnica de Grupo Focal (GF) e 

interpretação dos dados a partir da análise de conteúdo descrita por Granehein &Lundman 

(2004)10. 

  

Materiais e métodos 

Utilizou-se no estudo uma abordagem observacional qualitativa. O cenário estudado foi 

a macrorregião leste do sul, em Minas Gerais, composta por 3 microrregiões e 54 municípios 

de diferentes porte populacional.    

A pesquisa atendeu aos preceitos éticos e normativos definidos para pesquisas com seres 

humanos, sendo submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
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Federal de Minas Gerais – COEP UFMG, sob parecer nº 6.265.014 no dia 20 de fevereiro de 

2023 (CAAE 69681923.6.0000.5149).  

Para a coleta de dados, considerando o objetivo do estudo, a partir da visão de Minayo11, 

optou-se pela técnica do grupo focal (GF). Tal técnica busca compreender o contexto, emergido 

das percepções, ideias e sentimentos dos participantes, com o mínimo de interferência dos 

pesquisadores12. O estudo foi estruturado conforme preconizado pelos critérios consolidados 

para relato de pesquisa qualitativa (COREQ)13. O suporte teórico para a elaboração do roteiro 

do grupo focal foram as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente1 e a 

Política Estadual Sorria Minas14.  

Todos os 25 odontólogos, alguns com especialização em prótese dentária, ofertantes do 

serviço de prótese dentária na macrorregião leste do sul foram convidados por meio de Google 

Forms®15, consensuando melhores data e horário e contendo o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE). Buscou-se compreender a percepção dos participantes da pesquisa sobre a 

oferta desse serviço no território citado, uma vez que esses profissionais conhecem o espaço e 

o funcionamento das equipes, a dinâmica do atendimento, o percurso do paciente durante o 

tratamento e o desenvolvimento de todo o processo de trabalho. O grupo focal foi composto por 

11 desses profissionais das 3 microrregiões, com representação de 10 municípios.   

Para a condução do grupo focal foi definida a pergunta norteadora: Como você vê a 

oferta de prótese dentária no SUS? e o roteiro exploratório com questões essenciais que 

deveriam surgir durante a interação do grupo. Foram previstas questões sobre:   

1. percepção dos profissionais em relação a oferta desse serviço;   

2. conhecimento dos profissionais em relação a gestão da fila de acesso;   

3. desenvolvimento e qualificação profissional para execução de uma prótese 

dentária;   

4. práticas dos profissionais em relação ao atendimento dos usuários nas suas 

unidades de saúde bucal;   

6. métodos utilizados pelos profissionais para acompanhamento desses usuários;   

7. sugestões para garantia da equidade no acesso ao serviço de prótese no seu 

município.     

O grupo focal foi realizado e gravado no ambiente virtual da plataforma Microsoft 

Teams®16, proporcionando espaço adequado para que a conversa acontecesse de forma 

espontânea e fidedigna, necessária para o melhor resultado.  Os participantes foram esclarecidos 

quanto aos objetivos da pesquisa, importância de cada um naquela construção coletiva e 

orientados quanto à sua postura no grupo, como evitar a sobreposição de falas e falar sempre 
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em direção ao fone de ouvido ou microfone do computador. A coleta de dados teve duração de 

aproximadamente noventa minutos e foi concluída quando foi observada a saturação das 

colocações entre os participantes.  

A partir do material gravado, procedeu-se à transcrição das falas por meio do aplicativo 

Reshape®17. Os participantes tiveram suas identidades preservadas pelo uso de códigos sendo 

classificados de P1 a P11. Posteriormente, as falas foram lidas exaustivamente para a primeira 

categorização por cada um dos pesquisadores individualmente.  

Os dados, trabalhados pela análise de conteúdo, foram organizados em planilha de 

Excel® criada para o estudo. Seguindo a orientação metodológica proposta por Graneheim & 

Lundman (2004)10 foram extraídas as unidades de significados representadas nas falas. De cada 

unidade de significado foi extraída a sua essência, obtendo-se a unidade de significado 

condensada. Em seguida, procedeu-se à interpretação e registrando-a em código de significado, 

seguindo-se das categorias de análise que, posteriormente, foram agrupadas em temas. Na 

sequência, nova leitura exaustiva foi feita para refinamento da categorização e definição dos 

temas. Após esta etapa, realizou-se o consenso entre os pesquisadores do estudo para a 

construção dos temas e suas respectivas categorias.  

 

Resultados e discussão 

 

Na rede atenção à saúde bucal compete à ESB assumir a responsabilidade pela detecção 

das necessidades, identificação e busca ativa dos usuários dos grupos de risco para as condições 

bucais mais prevalentes, levando em consideração os diferentes perfis que demandam por 

cuidados e a necessidade de adequar as respostas a cada uma dessas demandas, buscando formas 

de ampliar a oferta e a qualidade dos serviços prestados18. Nesse percurso, passam a ser 

discutidas as categorias identificadas nos três temas apresentados, conforme vistos no Quadro 

1.  

 

Quadro 1. Tematização das falas a partir das categorias   

Tema 1: Atuação dos profissionais de saúde bucal para a oferta de prótese dentária   

Categorias   ● Qualificação profissional. 

● Educação em Saúde. 

● Licitação. 

● Qualidade das Próteses.  
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Tema 2: A equidade na oferta do cuidado em saúde bucal   

 Categorias  ●  Gestão da Fila. 

● Custos. 

● Ingerência Política.   

Tema 3: Integralidade do cuidado  

Categorias   

   
●   Responsabilização. 

● Acesso. 
   

Fonte: Elaboração própria. 

  
 

A atuação dos profissionais de saúde bucal para a oferta de prótese dentária é apontada 

nas falas, não somente para a oferta da prótese sem gestão de processos mas, também, para uma 

questão que trata da qualificação do profissional executor e sua capacidade de fazer gestão em 

saúde.  

O conhecimento técnico-profissional, segundo Donabedian19, as instalações físicas e as 

relações interpessoais entre os profissionais e pacientes são as três dimensões pelas quais se 

avalia a qualidade de um serviço. As competências dos profissionais das equipes de saúde bucal, 

bem como suas atribuições estão definidas na Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 201720. 

O conceito de competência foi trabalhado como capacidade de enfrentar situações e 

acontecimentos próprios de uma atividade profissional e ainda deixando claro que competências 

específicas podem ser definidas localmente para cada profissional, respeitando as atribuições 

legais21. 

Pode-se observar nas falas que há uma fragilidade no processo de formação profissional:  

P4: “parece que tem gente que formou agora e que não faz prótese, eu percebi isso. Como 

também eu percebi que tem gente que não faz cirurgia de siso, né”. 

P8: “às vezes a pessoa tem boa vontade de estar ali trabalhando, mas, não tem tanto 

conhecimento”. 

P9: “Tem a ver com isso, quer dizer, a qualificação do profissional que vai fazer a prótese”. 

As falas acima apontam para uma reflexão a respeito das questões fundamentais das 

práticas de qualificação da oferta de prótese dentária nas equipes de saúde bucal dos municípios 

do estudo.  

Serão necessárias ações que envolvam as instituições de ensino, a fim de garantir a 

capacitação dos recursos humanos e os três entes da federação, para favorecer a criação de 

estratégias de regionalização que minimizem os custos e ampliem o acesso dos municípios de 

menor porte populacional aos LRPD22
.  
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A formação do bacharel em odontologia inclui, como etapa integrante da graduação, o 

Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo-o como cenário de atuação profissional e 

campo de aprendizado que articula ações e serviços para a formação profissional23. No contexto 

da pandemia, houve uma ressignificação da prática da formação docente24 e durante o processo 

de ensino-aprendizagem do cirurgião dentista, o profissional deve ter contato direto com 

usuários, realizando atendimento na clínica-escola ou nos estágios23. Vê-se, no serviço, que essa 

prática não se deu na sua integralidade durante a pandemia. Tal impacto traz à tona a 

necessidade da formação continuada no serviço conforme observado nas falas:  

P8: “Temos essa questão também, há uma demanda para oferta de cursos de qualificação, eu 

só falei da questão da qualificação profissional que a P2 levantou, que realmente é uma questão 

para avaliar, para nós termos algum curso, alguma coisa’.  

P2: A gente quase não tem curso montado para saúde bucal, né? por 

exemplo assim, ah, nós podemos montar um processo licitatório na 

prefeitura para contratar um curso para que seja feito aqui no 

município com aula prática, por exemplo, de moldagem, do passo a 

passo da prótese,[...] Talvez nós pensemos em ter algum curso, alguma 

qualificação para os profissionais que se formaram nessa época de 

pandemia e que não tiveram acesso a todas as clínicas na faculdade.  

Acrescenta-se assim a fala de P3: “Eu na faculdade, fiz cinco próteses totais porque eu 

fiz geriatria e fiz a parte de próteses. Não é qualquer um que pega para fazer”. 

Tornar viáveis programas de educação continuada para os profissionais para que haja 

corresponsabilização, profissionais e gestores da saúde, visando qualificar a formação para os 

profissionais que atuam no SUS: P8: “mesmo que você trabalhe a muito tempo, você sente que 

aprende”.   

O cirurgião dentista da ESB deve ser capaz de se comunicar com o usuário para que esse 

entenda, através de linguagem acessível como executar ações e procedimentos, no sentido do 

cuidado com sua saúde bucal, desfazendo enganos e propondo mudanças que agreguem valor à 

saúde geral desse usuário23. 

 A educação em saúde é um importante instrumento para promover a participação ativa 

das pessoas na conquista de sua autonomia25. 

Refletindo sobre a relação dentista-paciente/ população, supõe-se que esta possa ser um 

reflexo da relação aluno-professor, a qual se estabelece de forma também vertical, com 

predomínio de conhecimentos técnico-científicos e de clara influência flexneriana26. Nesse 

sentido Ações que visam promover educação em saúde foram observadas na fala de P11: 
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Através da informação que nós conseguimos mudar uma opinião, [...] a 

pessoa com a cultura dela, aquilo tem um significado para ela. Mas, às vezes, 

se a gente conseguir levar a informação de uma forma confiável, de uma 

forma leve, uma roda de conversa, através disso, quem sabe a gente consegue 

prevenir e, ao mesmo tempo, diminuir a demanda. 

Ao tomar uma decisão, o cirurgião dentista deverá ter conhecimento de que a aplicação 

de conhecimentos e metodologias assertivas vão conduzi-lo a um melhor resultado possível na 

confecção da prótese dentária levando à satisfação do usuário, tendo esse cuidado como parte 

importante de todo processo.  

Uma licitação consiste em procedimento administrativo formal, em que a Administração 

Pública convoca, por meio de edital ou aviso, interessados em apresentar propostas para 

contratação de prestação de serviços de saúde, e se sujeitem às condições fixadas no instrumento 

convocatório e a contratação de prestadores de serviços de saúde é de competência comum dos 

entes federativo. No âmbito municipal o dentista deve ser parte integrante desse processo como 

conhecedor das demandas especificidades inerentes a sua função como ofertante das próteses 

dentárias: um bom laboratório a ser contratado, com processos de execução validados 

objetivando satisfação do usuário e realização profissional (Brasil, 2004)1. 

O profissional deve buscar estabelecer parcerias e comunicação com o laboratório 

licitado e avaliar sistematicamente os resultados dessa parceria:  

P4: “O laboratório que é daqui ficou melhor”. 

P8: “material de moldagem melhor, gesso melhor, para vazar e fazer o modelo e tudo mais”. 

P1: “a alegria que as pessoas ficam na hora que recebem”. 

P3: “a população ficou muito satisfeita”. 

P2: “agora a gente vai começar a avaliar o grau de satisfação do usuário de prótese dentária”.  

Toda essa conduta impacta positivamente no processo de trabalho da equipe no território 

levando a satisfação do usuário e qualificação das próteses, como observado no depoimento de  

P7:  

Aí a gente conseguiu licitar um laboratório, e a gente entrou num acordo pela 

qualidade das próteses, porque, na realidade, esse laboratório vem, faz a 

moldagem, e eu estou na supervisão. Mas aí eu consegui com eles da gente 

fazer passo a passo todos os passos da prótese.  Então eles estão vindo e a 

gente recebeu a primeira remessa semana passada e eu fiquei até muito feliz, 

sabe? Porque a qualidade que veio das próteses é muito boa, inclusive a 

prótese parcial removível.  

Uma licitação mal feita impacta na contratação de laboratório incapaz de executar a 

prestação de serviço de forma adequada e em tempo oportuno:  

P4: “o problema está sendo a demora na entrega”. 
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P2: “é muito difícil pra gente, que não tem conhecimento do processo de confecção da prótese 

lá dentro do laboratório”,. 

P1: “demorou para iniciar as confecções das próteses, por causa da licitação”.  

P2: “então, eu acho que o grande desafio é esse processo licitatório, da qualidade da própria, 

por causa do problema da licitação”. 

 

A partir da reflexão sobre ações do seu dia-a-dia, o profissional deve buscar, num 

processo de aprendizado constante, atender às necessidades da atenção em saúde bucal dos 

usuários fazendo planejamento estratégico na sua área de atuação e buscar interlocução com 

outros atores da prática do serviço público ainda fazer avaliações constantes para novas tomadas 

de decisões em tempo oportuno (Brasil, 2004)1.    

Na oferta do cuidado a equidade deve ser garantida pois, um sistema de gestão de filas 

é muito mais do que uma lista de espera ou atendimento por ordem de chegada. Ele combina 

várias ferramentas com o objetivo de gerir, regular, analisar e otimizar a experiência de espera 

das pessoas (pacientes, neste caso), melhorando a qualificação do acesso ao serviço de saúde. 

Esses sistemas de gestão de filas são projetados para diminuir o tempo de espera e oferecer uma 

experiência mais eficiente e agradável para os pacientes. A gestão do tempo de espera na saúde 

se mostra como um grande desafio para os serviços ofertantes, pois tempos de espera 

prolongados podem comprometer o tratamento e aumentar o custo do serviço pelo agravamento 

do quadro clínico do usuário27, temos nesse sistema um garantidor da equidade.  

No processo de trabalho das ESB observa-se a presença decisória dos agentes 

comunitários de saúde (ACS) na definição para acesso ao serviço de prótese dentária.   

P7: [...]de fazer a fila andar temos os agente [...]. A busca ativa com os 

agentes de saúde, a gente envolve os agentes de saúde, as pessoas 

interessadas já sabem que tem de procurar os agentes, e os próprios agentes 

já ajudam a gente a buscar esses pacientes que estão necessitados, tanto de 

fazer quanto de trocar essas próteses.  

 

O Agente Comunitário de Saúde (ACS) é um dos profissionais que compõem a equipe 

multiprofissional nos serviços de atenção básica à saúde e desenvolve ações de promoção da 

saúde e prevenção de doenças, tendo como foco as atividades educativas em saúde, em 

domicílios e coletividades. Atua acompanhando as famílias da comunidade em suas casas e 

orientando sobre as formas de acesso ao SUS. Além disso, ele trabalha com o mapeamento e o 
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cadastramento dos dados demográficos e sociais no seu território. Realiza a integração entre as 

ações e serviços de saúde e a população no território28. 

O cirurgião dentista conta com a figura do ACS para fazer a divulgação da oferta do 

serviço como um acordo local: 

P6: “Então, nós pedimos aos agentes de saúde que procurassem, fazendo a oferta do serviço 

nas residências. Os próprios agentes já ajudam a gente a buscar os pacientes que estão 

necessitados, tanto de fazer quanto de trocar essas próteses. Já o critério de seleção fica para 

o cirurgião dentista”. 

P4: “paciente que fez tratamento com agente, ele está incluído nesse acesso”. 

P2: “decidir quem é o paciente que precisa e definir quem é que não precisa, isso é muito 

complicado”.  

A garantia da oferta também acontece através dos ACS, como exposto nessa fala.  

P5: “A nossa oferta é feita, né, os agentes trazem, a gente sempre usa essa ponte dos agentes, 

mas assim, por exemplo, os pacientes em tratamento, é quase que automático, né, a gente fala 

daqui a um tempo e tal, e marca pro paciente retornar".   

 

           As condições de saúde são as circunstâncias na saúde das pessoas que se apresentam de 

forma mais ou menos persistente e que exigem respostas sociais reativas ou proativas, eventuais 

ou contínuas e fragmentadas ou integradas dos sistemas de atenção à saúde29. A categoria 

condição de saúde é fundamental na atenção à saúde porque, conforme assinalam Porter e 

Teisberg (2007)30, só se agrega valor para as pessoas nos sistemas de atenção à saúde quando 

se enfrenta uma condição de saúde por meio de um ciclo completo de atendimento. Há 

profissionais que estabelecem critérios de condição de saúde no processo de oferta das próteses: 

 

P8: “Preciso de uma prótese total (paciente). Passo na frente, eu dou mais prioridade do que 

os outros que já estão na fila, e vou chamando um pouco de um, um pouco de outro e nós vamos 

aumentando a quantidade”.  

P6:“A gente deu prioridade para a parte estética mesmo, inclusive a prótese parcial, por 

enquanto a gente está fazendo, mas quando é anterior. A não ser quando a pessoa já tem de 

fazer uma prótese total superior ou contrário, aí sim nós estamos fazendo junto. Então, nós 

demos essa prioridade".  

Ou ainda: 

 P4: “para não ficar e só colocar prótese em cima de dente com cárie, em cima de raiz 

quebrada, então nós fazemos o tratamento todo”. 
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P6: “passa na frente alguém que quebrou a prótese”.  

 

Ademais, condição de saúde vai além de doenças por incorporar certos estados 

fisiológicos e os acompanhamentos dos ciclos de vida, como o acompanhamento das pessoas 

idosas (senicultura) que não são doenças, mas são condições de saúde de responsabilidade dos 

sistemas de atenção à saúde29, e que não podem ser ignoradas pelo profissional. 

          O programa de oferta de prótese dentária conta com financiamento de custeio pelos três 

entes da federação. O governo Federal após realizada a publicação de portaria ministerial 

garante recurso mensal de custeio para confecção de próteses de acordo com uma faixa de 

produção. O governo estadual, após adesão faz repasse de incentivo financeiro complementar  

de custeio em sua totalidade, e é repassado ao Fundo Municipal de Saúde do Município com 

LRPD para a compra de material de consumo para parte clínica da prótese dentária, custos com 

despesas de ações de capacitação e matriciamento ou seja, a gestão desses recursos deve ter sua 

execução, acompanhamento, controle e avaliação bem  definidos31. 

Os custos do financiamento para a contratação de bons laboratórios para a confecção 

das próteses dentárias são queixas recorrentes entre os profissionais. Importante destacar que o 

Tal situação pode ser evidenciada nas falas a seguir:  

P8: “teria de aumentar mais a verba”.  

P7: “aumentando a verba, nós poderíamos estar disponibilizando outros tipos de prótese”.  

Esses são acenos para a escassez de recursos de financiamento para o programa de oferta 

de diferentes tipos de prótese dentária. 

Em relação aos aspectos sócio econômicos, um longo tempo de espera pode provocar 

impactos no trabalho, por diminuir a produtividade. Para a procura por próteses, fica claro que 

a demanda vai muito além da capacidade de confecção pelas ESB27. 

 No estado de Minas Gerais, a população passou a ter mais acesso às próteses dentárias, 

a partir de 2004, após publicação da Política Nacional de Saúde Bucal (2004). Observa-se que 

a oferta dessas próteses tem crescido nos últimos anos, porém quando comparado em relação à 

necessidade ainda é considerado grave22. Vejamos: P4: “A procura aqui é muito grande, porque 

há um distrito de muita zona rural, mas mesmo dentro da cidade, a procura é muito grande 

pela prótese”. Essa demanda aumentada tem elevado os custos e a precificação no mercado e 

vários gestores tem enxergado na terceirização um caminho a mais para ampliar a oferta. 

P7: Falo pelo município porque a gente tem na associação contratada pela 

prefeitura, o atendimento diário de cerca de 20 pessoas; e a quantidade 

ofertada num período de 90 dias, em que a procura diária é muito, muito 

grande para tudo, prótese total, parcial e unitária, não é possível levantar o 
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quantitativo por conta da população no geral, população idosa, população 

carente, população sem conhecimento, sem educação bucal. Então, a procura 

é muito grande e a oferta infelizmente nós não conseguimos acompanhar. 

P5:Nós temos dois dentistas da prefeitura que atuam lá duas vezes por 

semana. São feitas dentaduras, provisórios com acrílico e alguns pacientes 

eles tiram do próprio bolso e é feito o metal, por conta do paciente, do 

contrário é feito pela associação mesmo. A gestão da fila é por conta deles, e 

desde que entrei na coordenação sempre funcionou muito bem. Aqui funciona 

dessa forma, nessa associação ele tem direcionamento na fila, mas, é levado 

em conta prioridade estética e funcionalidade.  

 

P7: “tentaram uma parceria, com serviço terceirizado”. 

P10: “questão de acordos dos valores, com essas empresas terceirizadas”. 

P6: “são feitos o provisório ali mesmo no consultório dessa instituição filantrópica”.  

P10: “terceirização em muitos municípios”. 

A gestão sustentável de recursos no Sistema Único de Saúde (SUS) é fundamental para 

garantir a eficiência, a qualidade e a continuidade dos serviços de saúde. O planejamento entre 

as instâncias de gestão é essencial para otimizar recursos e garantir o atendimento adequado à 

população.  

Outra categoria observada nas falas é a ingerência política. Há nos territórios envolvidos, 

a presença de atores externos que se interpõem de forma atécnica com o objetivo claro de 

controlar com interesses escusos a oferta das próteses dentárias. P4: “com relação a política 

aqui tem outro secretário, e ele queria fazer o dia da entrega da prótese, ele queria ir lá fazer 

as entregas pessoalmente”.  

P4: A gente fez até esse critério pela agente de saúde, onde a gente faz também 

igual você, da gente mesmo, até mesmo para sair fora, igual agora, vem para 

o período político.  Então já começou aquele caso, ah, o vereador não manda 

para mim. Então a gente criou esse fluxo, não existe o que o vereador 

enxergou que vai na frente. O vereador falou que vai agilizar para mim, 

porque a gente tem de pensar até nisso, porque o período que tá vindo agora 

complica um pouquinho a vida da gente, né. 

 

 

 
 

Qual a atuação dos chefes políticos no processo de organização e oferta de prótese 

dentária nos municípios do estudo? A primeira se refere ao alcance das práticas coronelismo no 

cotidiano dos profissionais da ESB, tendo na oferta de prótese dentária uma oportunidade de 

dar visibilidade a supostas ações nos territórios. A segunda no processo de regulação e gestão 

da fila, onde há a escolha de quem deve ser atendido em detrimento de quem precisa mais e a 

última é o envolvimento desses atores se utilizando desse espaço como troca de favores. Em 
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suas falas os profissionais se posicionam e tentam demonstrar com clareza a necessidade da 

garantia da equidade no acesso ao serviço. 

Constata-se que os participantes têm clareza da função da regulação em Saúde no 

processo de oferta qualificada de serviços e produtos em saúde bucal e, na própria gestão em 

saúde, além de reconhecer sua relação com o princípio da equidade e justiça.  

Garantir aos usuários a prestação de serviço com qualidade, visando o bem-estar, a 

melhoria da qualidade de vida e a autoestima é responsabilidade do Sistema Único de Saúde. O 

acesso à oferta qualificada de prótese deve ser entendido como um direito à saúde. A falta de 

priorização, seja por faixa etária, fatores socioeconômicos e culturais, medo ou tabus, leva ao 

descrédito na resolubilidade do serviço de saúde no seu território21.  

Ter a saúde bucal na APS pode ser considerada um avanço na direção da obtenção da 

integralidade do cuidado ao usuário do SUS. Contudo, nesse sentido, o longo tempo de espera 

por atendimento odontológico ainda é uma realidade e se deve a fatores como a demanda 

reprimida, estrutura em número insuficiente, número deficitário de profissionais e 

desorganização do serviço5. A responsabilização pela oferta faz com que cada profissional tente 

à sua maneira, de forma não protocolar, dar garantia de acesso em tempo hábil a quem mais 

precisa, e isso, por vezes, não é possível, quer por desconhecimento dos processos regulatórios 

ou ainda por uma sobrecarga de trabalho da equipe: P8: “porque respinga muito naquela lei da 

oferta e da procura. Se a gente tem pouco profissional qualificado dificulta mesmo”. Além da 

demanda acumulada por prótese dentária tem-se a limitação do acesso principalmente aos 

pacientes idosos:  P4: “os pacientes geralmente são velhos e não tinha locomoção”. 

Há uma clara limitação da oferta de todos os tipos de próteses, vista na oferta majoritária 

das próteses total e parcial, em detrimento da fixa, contrariando o princípio da integralidade no 

SUS. P9: “a gente só faz a prótese total e a parcial”, e ainda;  P9“ele faz o tratamento de canal 

e fica um dente perdido porque ele não faz no particular e a gente não consegue ofertar”. 

Outro fator limitador para a oferta, é a centralização na figura de um profissional no 

município: 

 P6: “contratar um profissional só para ficar por conta das próteses”. 

 P11: “profissional sobrecarregado, ele não vai conseguir qualidade na assistência”.  

Centralizar a oferta é limitar o acesso. Assim, buscam-se soluções que deem capilaridade 

à oferta de prótese em cada ESB nos territórios e a capacitação é apontada como recurso para 

que todos os profissionais sejam apto a fazerem próteses, sem onerarem profissionais de outras 

equipes com essa demanda.  
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Por vezes, há falta de comunicação com a população do território, como observado nas 

falas.  

P9: “muita gente não sabia que a prefeitura ofertava o serviço”.  

P10: “mas, nunca passou pelo dentista. Nem sabe que tem dentista na unidade dele”. 

Cabe, então, ao cirurgião dentista trabalhar interprofissionalmente, socializando 

informações tanto com a equipe de saúde, quanto com a população a respeito da saúde bucal23. 

É imprescindível estabelecer os meios de comunicação eficazes com todos no território, para 

dar publicidade sobre os serviços disponíveis e as formas de serem acessados. Ressalta-se a 

importância de dar visibilidade ao papel do cirurgião dentista como agente promotor de saúde 

naquele território.  Os profissionais de saúde devem ser permanentemente educados para que 

estejam em dia com as novas evidências, o que exige métodos educacionais que substituam a 

educação continuada tradicional e permitam mudar os comportamentos desses profissionais. 

Para mudar as práticas, as diretrizes clínicas devem estar integradas com sistemas de lembretes, 

de alertas e de feedbacks oferecidos em tempo real. O envolvimento de especialistas como 

suporte às equipes de APS, para o cuidado das pessoas portadoras de condições crônicas de 

maiores riscos ou complexidades, é fundamental32. 

 

Conclusão 

A partir da percepção dos participantes do estudo, frente às diversas publicações 

norteadoras e aos princípios do SUS, como a equidade e universalidade, bem como às diretrizes 

organizacionais como a descentralização e a regionalização, este estudo mostrou que ainda 

persistem as dificuldades na operacionalização da prestação do serviço de prótese dentária no 

território. Observou-se que, não obstante existirem normativas políticas para o exercício 

qualificado da prestação do serviço, elas não se sustentam sem que haja a observância de 

critérios que permeiam os processos de trabalho, do início até a sua ponta, com a entrega do 

cuidado em saúde qualificada. A atuação profissional e o atendimento aos princípios da 

equidade e integralidade do cuidado foram compreendidos como aspectos fundantes para a 

oferta de prótese dentária na macrorregião leste do sul de Minas Gerais.    
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5.2 Proposta de protocolo 
 

A produção técnica desenvolvida neste projeto é apresentada a seguir, descrita 

de acordo com os critérios estabelecidos para esse tipo de produção pelo Grupo de 

Trabalho sobre Produção Técnica, da CAPES (CAPES, 2019). 

  

Quadro 04 – Protocolo para regulação do acesso à prótese odontológica no estado de Minas Gerais. 

TÍTULO:  

ANO: 2024 

AUTORES: Alessandra Dias da Silva, Daniele Lopes Leal, Rosa 
Núbia Vieira de Moura, Rafaela da Silveira Pinto 

INSTITUIÇÃO PROMOTORA: Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

INSTITUIÇÃO PARCEIRA: Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

LOCAL: Faculdade de Odontologia da UFMG 

CIDADE: Belo Horizonte 

DIVULGAÇÃO:  (  ) filme   
(  ) hipertexto   
(  ) impresso   
(x) meio digital   
(  ) meio magnético (ex.: cd-room)   
(  ) vários   
(  ) outros   
(  ) não se aplica a este PTT 

 
 
QUALIS TECNOLÓGICO: 

Produto: Tecnologia social 

Subtipo: Método, processo ou produto 
desenvolvido 

Estrato: T2 

FINALIDADE (limite do texto: até 255 
caracteres com espaço): 

Organizar o fluxo de acesso e uso do serviço de prótese 
dentária dos municípios do estado de Minas Gerais 

IMPACTO – nível: (x) alto    
(  ) médio   
(  ) baixo 

IMPACTO – demanda: (  ) espontânea   
(  ) por concorrência   
(x) contratada 

IMPACTO – objetivo da pesquisa que 
originou o PTT:  

(  ) experimental  
(x) solução de um problema previamente identificado 
(  ) sem um foco de aplicação inicialmente definido 

IMPACTO – área impactada pela 
produção: 

(x) saúde   
(  ) educação   
(  ) ensino   
(  ) econômico 

IMPACTO – tipo: (x) potencial   
(  ) real 

DESCRIÇÃO DO TIPO DE IMPACTO: Impacto social e econômico: com o fluxo e organização 
dos serviços, ter-se-á maior facilidade para 
encaminhamento e oferta dos serviços. 
Consequentemente, mais pessoas poderão acessar os 
serviços e ter seu tratamento concluído, melhorando 
assim a condição de saúde bucal e a qualidade de vida 
dos usuários. Além disso, com o fluxo organizado, evita-
se o desperdício de recursos públicos financeiros. 

REPLICABILIDADE: (x) sim   
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(  ) não 

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL: (  ) local   
(x) regional   
(  ) nacional 
(  ) internacional 

COMPLEXIDADE: (  ) alta   
(x) média   
(  ) baixa 

INOVAÇÃO: (  ) alto teor inovativo  
(x) médio teor inovativo   
(  ) baixo teor inovativo   
( ) sem inovação aparente 

SETOR DA SOCIEDADE 
BENEFICIADO PELO IMPACTO: 

(x) saúde humana e serviços sociais   
(x) atividades profissionais, científicas e técnicas    
(  ) educação 

HOUVE FOMENTO?: (  ) financiamento   
(  ) cooperação   
(X) não houve 

HÁ REGISTRO/DEPÓSITO DE 
PROPRIEDADE INTELECTUAL?: 

(  ) sim   
(x) não 

ESTÁGIO DA TECNOLOGIA: (x) piloto/protótipo   
(  ) em teste   
(  ) finalizado/implantado 

HÁ TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA/CONHECIMENTO?: 

(x) sim   
(  ) não 

PTT (URL):  

Fonte: Equipe da pesquisa, 2024.
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PROPOSTA DE DIRETRIZES PARA ORIENTAÇÃO DO ACESSO À PRÓTESE 

ODONTOLÓGICA NO SUS/MG 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Rede de saúde bucal 

 

A Política Nacional de Saúde Bucal, conhecida como Brasil Sorridente, tem 

como um de seus objetivos principais, ampliar e qualificar o acesso da população às 

ações e serviços odontológicos por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 

2018). Para tal, a Rede de Atenção à Saúde Bucal (RASB) é planejada com uma base 

populacional de referência e com a definição da responsabilidade sanitária dos pontos 

de atenção. As Unidades Básicas de Saúde (UBS), onde atuam as Equipes de Saúde 

Bucal (ESB), os Centros de Especialidade Odontológicos (CEO) e os hospitais são 

elementos constituintes da RASB (Brasil, 2018).  

Assim, os serviços e ações odontológicos são ofertados nas UBS por Equipes 

de Saúde Bucal (ESB), que são a porta de entrada do usuário para a atenção em 

saúde bucal. É em cada território adscrito que a equipe de saúde bucal, juntamente 

com os demais profissionais de saúde da Atenção Primária à Saúde (APS) 

desempenha suas atribuições como ordenadores da Rede de Atenção à Saúde Bucal. 

Em 2023, a publicação da Portaria GM/MS nº751, institui os Serviços de 

Especialidades em Saúde Bucal (SESB), proporcionando uma nova estratégia para 

ampliar a oferta de especialidades em saúde bucal para a população. Por meio desta 

portaria, como sistema de apoio, a RASB passou a contar com os Laboratórios 

Regionais de Prótese Dentária (LRPD). Além disso, conforme a sua necessidade, o 

usuário é referenciado da APS para os CEO para acessar serviços como diagnóstico 

bucal, com ênfase no diagnóstico de câncer de boca, endodontia, periodontia 

especializada, cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros e atendimento aos 

pacientes com necessidades especiais (Minas Gerais, 2024). 

Os hospitais, que compõe a atenção terciária em odontologia, ofertam cuidado 

aos usuários com necessidades especiais, cirurgias de média e alta complexidade, 

além do atendimento aos traumas craniofaciais e urgências em odontologia (Minas 

Gerais, 2024). 
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1.2 A prótese odontológica – Sistema de Apoio da RASB 

 

O estado de Minas Gerais apresenta um total de 853 municípios e dentre eles, 

490 possuíam LRPD credenciados junto ao Ministério da Saúde no ano de 2022, 

distribuídos de forma aleatória pelos territórios (Minas Gerais, 2023). O primeiro 

laboratório de prótese implantado em Minas Gerais foi no ano de 2008 (Minas Gerais, 

2021). Os LRPD constituem parte do sistema de apoio da RASB-MG e devem estar 

distribuídos nos territórios locais conforme a necessidade da população. Cabe ao 

gestor através da análise dos dados apurados nos sistemas de informação oficiais, 

garantir a oferta estratégica do cuidado em prótese dentária no seu território (Minas 

Gerais, 2023). 

A Deliberação CIB/SUS nº 3064 de 04 de dezembro de 2019 aprovou as 

normas gerais para adesão, execução, acompanhamento, controle e avaliação do 

incentivo financeiro complementar para os municípios sede dos Laboratórios 

Regionais de Próteses Dentárias (LRPD), no Estado de Minas Gerais.  

Em Minas Gerais, conforme preconizado pelas Diretrizes da Política Nacional 

de Atenção Básica - PNAB, há entendimento de que a oferta em prótese dentária se 

dê na APS, a fim de que haja a ampliação da oferta do acesso à população adscrita à 

equipe. No entanto, alguns municípios optam por ofertar nos CEO, porém isso não 

deve impedir que a oferta aconteça nos territórios (Brasil, 2008). 

Nas Diretrizes da PNAB, fica clara a atribuição do cirurgião dentista da APS em 

realizar toda a parte clínica da elaboração da prótese dentária. De acordo com este 

documento, o cirurgião dentista deverá realizar a verificação das condições do rebordo 

alveolar, a ausência de hiperplasias e exodontias realizadas em período superior a 30 

(trinta) dias. Para a confecção da prótese, seja total, parcial ou unitária, o usuário 

deverá estar com as demais etapas clínicas e atendimentos concluídos (Brasil, 2017). 

Os pacientes com necessidades cirúrgicas complexas (correção de rebordo 

alveolar, expansão de fundo de fórnix, levantamento de seio maxilar, por exemplo) 

deverão ser encaminhados primeiramente para o Cirurgião Bucomaxilofacial (Brasil, 

2017). 

A satisfação do usuário e o sucesso do tratamento, após a entrega da prótese 

dentária, dependem fundamentalmente da capacidade do cirurgião dentista e seu 

controle sobre cada fase do processo, desde a parte clínica, até o acompanhamento 

da execução das fases laboratoriais. E garantir que o usuário chegue em tempo 
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oportuno é fundamental para que a satisfação seja alcançada no final do tratamento 

protético. 

Neste sentido, este documento apresenta algumas recomendações para a 

qualificação e aprimoramento da oferta de prótese dentária nos territórios mineiros. 

Estas recomendações podem ser adequadas em cada realidade, de acordo com as 

diferentes especificidades locais. 

 A relação do Projeto de Pesquisa com demandas dos serviços públicos de 

saúde, por meio de vinculação a instituição é notório e inegável, nos processos de 

trabalho gerando melhora no desempenho nas ações dos serviços de saúde para o  

SUS/MG. O produto será apresentado à Secretaria de Estado da Saúde, SES/MG, 

como um produto técnico/tecnológico que buscará responder a um problema de 

saúde pública, ou seja, a um problema identificado nos serviços de saúde bucal no 

SUS.  Espera-se ao final do processo de construção do protocolo, que aconteça 

melhora nos processos de trabalho e aperfeiçoamento na implementação das políticas 

públicas nos territórios de Minas Gerais. 

 

2 AÇÕES A SEREM REALIZADAS PELOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE BUCAL 

DURANTE AS CONSULTAS, NO QUE DIZ RESPEITO A PRÓTESE TOTAL E 

PRÓTESE REMOVÍVEL (Brasília, 2018): 

 

Consulta 1 

● Clínica: moldagem funcional; 

● Laboratório: confecção de moldeira individual;  

● Consulta 2 Clínica: moldagem funcional; 

● Laboratório: confecção de base de dentadura e rolete de cera. 

 

Consulta 2 

● Clínica: registro da relação intermaxilar e estética; 

● Laboratório: montagem dos dentes. 

 

Consulta 3 

● Clínica: prova dos dentes; 
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● Laboratório: acrilização. 

 

Consulta 4 

● Clínica: entrega, ajuste final e orientações de uso e higiene. 

 

Consulta 5  

● Clínica: controle posterior e ajuste pós-uso. O ajuste deve ser semanal até que 

o paciente demonstre que está confortável. O controle posterior deve ser 

estabelecido pelo profissional e baseado nas condições de higiene do paciente 

(visitas periódicas de seis em seis meses ou anuais).  

● Laboratório: reembasamento caso seja necessário para melhor conforto do 

usuário.  

 

Informações importantes: Considerando que o paciente esteja apto a 

realização da prótese dentária, o cirurgião dentista irá proceder à moldagem e enviar 

ao laboratório de referência para confecção da chapa de prova, plano de cera, 

montagem e prensagem dos dentes. O prazo máximo por etapa deve ser de 10 dias 

corridos e o profissional deverá deixar claro o material a ser utilizado (resina acrílica, 

tipo de dentes e etc.) (Minas Gerais, 2019). 

O profissional responsável deverá fazer o acompanhamento do usuário após 

a entrega, para avaliar a adaptação/uso da prótese. 

 

3 PRIORIDADES PARA ACESSO AO SERVIÇO ODONTOLÓGICO 

 

Considerando o exposto, foi elencado um conjunto de prioridades para acesso    

ao serviço de prótese odontológica no estado de Minas Gerais. Para tal, considerou-

se a situação do paciente, o tipo de prótese a ser ofertada e o tempo médio de espera 

para o atendimento. Essa prioridade está detalhada no Quadro 1. 

 

Quadro 1. Elenco de prioridades para acesso ao serviço de prótese odontológica, conforme a situação 

do paciente, o tipo de prótese indicada e o tempo médio de espera para o atendimento. 

PRIORIDADE SITUÇÃO DO PACIENTE TIPO DE TEMPO MÉDIO DE 
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PRÓTESE 

INDICADA 

ESPERA PARA 

ATENDIMENTO 

MUITO ALTA 

1- Pacientes com perda ponderal 

devido à ausência de prótese total;  

2- Pacientes que tiveram suas 

próteses perdidas durante 

internações hospitalares; 

3- Pacientes que foram atendidos na 

especialidade de Prótese, mas 

foram devolvidos para a APS 

realizar procedimentos 

necessários à confecção da (s) 

prótese (s);  

4- Pacientes oncológicos pré-

terapêuticos e cirúrgicos. 

PT ou PPR 

Início imediato 

(considerando que 

haja adequação do 

meio para moldagem 

e execução de prótese 

provisória) (Brasil, 

2017). 

ALTA 

1- Necessidade de confecção de PT 

em paciente com ausência de 

prótese e cuja situação não se 

enquadra na prioridade Alta. PT 

Início imediato, 

(considerando que 

haja adequação do 

meio para moldagem 

e execução de prótese 

provisória) (Brasil, 

2017). 

MÉDIA 

1- Necessidade de substituição de PT, 

e cuja situação não se enquadra na 

prioridade Alta 

2- Necessidade de confecção de PPR 

em região anterior superior e/ou 

inferior e cuja situação não se 

enquadra na prioridade Alta. 

PT ou PPR 

 

 

 

Agendamento em até 

72 horas (Brasil, 

2021). 

BAIXA 

1- Necessidade de PPR em região 

posterior superior e/ou inferior. 

Demais casos cuja situação não se 

enquadra na prioridade Alta. 

PPR 

Agendamento em até 

72 horas (Brasil, 

2021). 

Fonte: Nota Técnica Nº 41/2023 - SES/SAIS/COASIS/DASIS/GEO. Brasília-DF, 22 de maio de 2023. 

Observações: 
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● Há outras situações clínicas, ou mesmo achados na história clínica e no exame 

físico dos pacientes, que podem justificar a necessidade de encaminhamento 

para a atenção secundária, e podem não estar contempladas neste protocolo. 

Cabe ao profissional da equipe a condução de cada caso com base na análise 

do prontuário odontológico do paciente em questão; 

● Há casos que não podem esperar e deve haver, portanto a previsão de oferta 

de prótese imediata, por exemplo:  questão estética, ou até mesmo social e de 

acometimentos em saúde mental; 

● O usuário após a consulta clínica com o profissional da equipe de saúde bucal 

será informado por um membro da equipe de saúde bucal com relação a sua 

classificação e ainda tempo médio para retorno e início da confecção da 

prótese; considerando para a entrega final da prótese.  

 

4 ACESSO AO SERVIÇO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

 

Para acessar o serviço de prótese odontológica, o usuário deverá ser  acolhido 

na recepção da  UBS do seu território e acolhido pela ESB. Esse usuário poderá 

chegar por demanda espontânea ou por agendamento prévio pela Equipe de Saúde 

da Família (ESF). A ESB deverá proceder a anamnese do usuário e realizar o exame 

intraoral e a partir daí, caso haja necessidade de prótese, há duas situações para que 

o cuidado aconteça (Brasil, 2017). 

 

SITUAÇÃO 1 

O usuário está apto a realização da prótese dentária. Esse deverá passar para 

a Classificação de Prioridade conforme o Quadro 1, onde estão definidos o elenco de 

prioridades para acesso ao serviço de prótese odontológica, conforme a situação do 

paciente, o tipo de prótese indicada e o tempo médio de espera para o atendimento. 

A ESB informará ao usuário imediatamente qual a sua classificação de prioridade para 

a confecção da prótese necessária e o usuário sairá agendado ou iniciará 

imediatamente a moldagem. 

 

SITUAÇÃO 2 

Para o usuário que não está apto a realização de prótese dentária (necessita 
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de adequação de meio, por exemplo), será realizado o agendamento com o 

profissional cirurgião dentista da ESB para proceder às adequações necessárias 

prévias à realização da prótese dentro das atribuições na APS (Brasil, 2017). 

Em casos de demanda por cuidados de média complexidade, os usuários 

deverão ser encaminhados à atenção especializada ambulatorial, após serem 

realizadas todas as atribuições da APS (Brasil, 2017). Após adequação concluída, o 

usuário retornará para APS e será classificado conforme descrito no Quadro 1, Elenco 

de Prioridades, citado acima. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A análise da percepção da oferta de prótese dentária no SUS frente aos 

princípios da Política Nacional ‘Brasil Sorridente’ e a Política Estadual ‘Sorria Minas” 

como a adoção de critérios de priorização com justificativa epidemiológica e/ou 

social auxilia na mudança de práticas e a aproximação dos serviços de saúde bucal 

de um atendimento voltado à vigilância à saúde e ao princípio da equidade, 

acolhimento, e defesa dos direitos dos usuários, mostrou os entraves e dificuldades 

relatados pelos atores envolvidos neste processo ensino-aprendizagem.  

Com esta pesquisa, foi possível observar que ainda existem dificuldades em 

trabalhar a regulação do acesso ao serviço de prótese dentária com base nos 

critérios citados acima. mesmo após as mudanças preconizadas pelas políticas 

vigentes, o que reitera a necessidade de se trabalhar este tema em todo o percurso 

profissional, desde a graduação até perfil desses profissionais na ponta.  

Foi possível perceber, por meio dos relatos apresentados, que o processo 

prático regulatório é algo distante para a odontologia. A partir desta visão, 

emergiram questionamentos do porquê não vivenciar esta prática nos 

atendimentos, e que a sua adoção rotineira na prática odontológica ainda é um 

desafio a ser superado.  

Por fim, este estudo apontou os limites a serem rompidos quer seja pela 

qualificação profissional, que ainda se ressente pelo despreparo durante a 

graduação, tanto para a regulação da oferta de prótese com base na classificação 

de risco e o desafio de que esta estratégia de qualificação na oferta do atendimento 

possa    ser a tradução de um novo agir na formação do cirurgião-dentista, para 

consolidar uma atenção à saúde mais humanizada. A elaboração de um documento 

que apresenta algumas recomendações para a qualificação e aprimoramento da 

oferta de prótese dentária nos territórios mineiros responde um pouco as essas 

inquietações. 
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APÊNDICE A – Carta convite 
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APÊNDICE B – TCLE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – (2 vias – participante e 

pesquisador)  

Prezado (a) Cirurgião dentista, integrante da Equipe de Saúde Bucal do município de 

-------- , você é nosso(a) convidado(a) para participar do estudo que propõe a 

construção de um protocolo de regulação ao serviço de prótese odontológica para o 

SUS/MG. Será realizado pela Faculdade de Odontologia da Universidade Federal de 

Minas Gerais (Brasil), de responsabilidade do (a) pesquisador (a)professora Rafaela 

da Silveira Pinto. A população do estudo será composta por dentistas de saúde bucal 

que responderão ao questionário diagnóstico sobre como se dá a oferta do serviço de 

prótese dentária em sua ESF/ESB O objetivo deste estudo será conhecer os 

mecanismos de acesso ao serviço de reabilitação odontológica protética nos 

municípios polo da macro de saúde, elencados como participantes do processo 

avaliativo para a gestão dos serviços de saúde bucal na perspectiva dos profissionais 

atuantes nas equipes de saúde bucal. Sua participação consistirá em integrar um 

Grupo Focal, em data e local agendados previamente. Esse grupo será mediado por 

pesquisadores com experiência em pesquisa qualitativa, da Faculdade de 

Odontologia da UFMG. Haverá uma reunião online prévia à realização da reunião do 

grupo focal, em data e ambiente virtual, acordados, para alinharmos o horário e local 

de conveniência para sua participação na reunião presencial do grupo. O roteiro foi 

elaborado contendo perguntas norteadoras a serem utilizadas pelo mediador do grupo 

focal que terá a previsão de duração de 90 a 110 minutos. As perguntas norteadoras 

vão buscar esclarecer como se dá o acesso ao serviço de prótese dentária nos 

municípios participantes da pesquisa. As informações coletadas serão utilizadas 

somente para os fins desta pesquisa, e serão tratadas com o mais absoluto sigilo e 

confidencialidade, de modo a preservar a sua identidade. Orientamos sobre os riscos 

da garantia de sigilo e anonimato, uma vez que no grupo focal, apesar de ser alertado, 

não se pode garantir que os demais participantes irão manter sigilo da conversa e o 

anonimato dos/as/ex participantes. Durante a reunião do grupo focal, suas falas serão 

gravadas. As gravações após sua transcrição serão apagadas. Os dados digitais 

ficarão sob a guarda do (a) pesquisador (a), sendo responsável fiel pelas informações 

e os arquivos digitais ficarão protegidos no seu arquivo pessoal, com manutenção do 
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segredo sobre a identificação dos participantes, podendo os resultados serem 

divulgados no meio acadêmico e científico. Os dados ficarão sob guarda do 

pesquisador até que seja publicado o produto técnico objeto da pesquisa, após esse 

período serão deletados sem permissão de emissão de cópias. Os riscos da pesquisa 

serão mínimos, pois as intervenções, caso sejam necessárias acontecerão durante a 

realização do grupo e somente conduzidas pelo mediador. Para minimizar riscos, o 

roteiro utilizado foi elaborado de forma cuidadosa, buscando ser objetivo e claro, 

guardando estreita relação com os objetivos da pesquisa. Você pode se sentir 

incomodado (a) ou preocupado (a) por causa do tema e se isto acontecer, basta parar 

de responder durante a participação no grupo e interromper a pesquisa, pois você tem 

total liberdade em não responder alguma questão se não sentir vontade, assim como 

abandonar a pesquisa a qualquer momento. Somente dois examinadores terão 

acesso aos dados e para que não ocorra a identificação, preservando a identidade, 

previamente a transcrição das respostas e análise dos dados, serão atribuídos 

códigos a cada participante. Será garantido o sigilo quanto à identificação dos 

participantes durante todas as fases da pesquisa. As ações adotadas nesta pesquisa 

obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme 

Resolução nº. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. Nenhuma destas ações 

oferece riscos à sua dignidade. Ao participar dessa pesquisa você não terá nenhum 

benefício direto. Você não receberá pagamento pela sua participação, nem terá 

qualquer tipo de despesa. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações 

importantes que contribuam para a melhoria dos processos avaliativos dos serviços 

de saúde bucal do município e do estado e consequentemente para a saúde e bem-

estar da população. município e do estado e consequentemente para a saúde e bem-

estar da população. Há expectativa que os resultados dessa pesquisa tragam 

contribuições para a literatura científica, havendo compromisso da equipe de pesquisa 

com a publicação da proposta de protocolo, como produto técnico científico, e a sua 

utilização pelos profissionais das equipes de saúde bucal no SUS. Esta pesquisa tem 

potencial mínimo de dano, pois todas as medidas serão tomadas para que não ocorra 

agravo imediato ou posterior, direto ou indireto, a você decorrente da pesquisa. De 

acordo com a Resolução 466/2012, a indenização está prevista quando há ocorrência 

de danos decorrentes da pesquisa. Também é importante destacar que este Termo 

de Consentimento se encontra impresso em duas vias originais: uma que será 

arquivada pelo pesquisador responsável, por um período de 5 (cinco) anos, na Sala 
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3336 da Faculdade de Odontologia da UFMG e outra que será entregue a você e que 

o COEP poderá ser contatado, em caso de dúvidas éticas. Oriento que em caso de 

dúvidas você poderá buscar o COEP e a pesquisadora responsável. 

 

 

Contando com sua participação, agradecemos sua colaboração! : Rafaela da Silveira 

Pinto e Equipe (Pesquisadores da FAO/UFMG) Eu, 

__________________________________________________________________, 

manifesto minha concordância em participar das seguintes atividades, de forma 

voluntária, espontânea, livre e esclarecida: ( ) Grupo Focal – duração aproximada de 

90  a 110 minutos. 

  

Belo Horizonte, ________ de _______________ de ________.  

Assinatura do participante  

 

Assinatura do pesquisador 

 

 

Nome completo do Pesquisador Responsável: Rafaela da Silveira Pinto  

E-mail: rafaelasilveirapinto@gmail.com 

Tel.: 31 3409 2448 

Endereço: Avenida Antônio Carlos, 6627, Pampulha. Faculdade de Odontologia CEP 

31270-901 - Belo Horizonte/MG - Brasil  

COEP-UFMG - Comissão de Ética em Pesquisa da UFMG E-mail: 

coep@prpq.ufmg.brTel: (31) 3409-4592 Endereço: Av. Antônio Carlos, 6627, 

Pampulha. Unidade Administrativa II - 2º andar - Sala 2005 CEP: 31270-901 - Belo 

Horizonte/MG – Brasil.
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APÊNDICE C – QUADRO DO GRUPO FOCAL
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ANEXO 1 – Parecer consubstanciado do CEP 
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ANEXO 2 – Normas para submissão 

 

 

 
 

Submissões 

O cadastro no sistema e posterior acesso, por meio de login e senha, são 

obrigatórios para a submissão de trabalhos, bem como para acompanhar o processo 

editorial em curso. Acesso em uma conta existente ou Registrar uma nova conta. 

Condições para submissão 

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a 

conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As 

submissões que não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos 

autores. 

● A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação 

por outra revista. 

● O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos (Vancouver) 

descritos em Diretrizes para Autores. 

● A primeira página do arquivo com o texto do manuscrito deve conter: 

TÍTULO/RESUMO/PALAVRAS-CHAVE, com as devidas traduções para o 

inglês. No caso de artigos escritos em inglês as traduções devem ficar em 

português. Não submeter em arquivo separado. 

● A identificação dos autores não consta no arquivo com o texto. 

● O número de autores/coautores não excede sete. 

https://www.saudeemdebate.org.br/sed/login
https://www.saudeemdebate.org.br/sed/user/register
http://saudeemdebate.emnuvens.com.br/sed/about/submissions#authorGuidelines
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● O nome dos autores deve ficar registrado no formulário de cadastro do artigo, 

em ‘Inserir Metadados – Lista de Coautores – Incluir coautor’. Informações 

imprescindíveis: NOME – E-MAIL – Nº ORCID – INSTITUIÇÃO DE VÍNCULO. 

● O arquivo da submissão está no programa Microsoft® Word ou compatível, 

gravado em formato doc ou docx. 

● O texto está em folha padrão A4 (210X297mm), margem de 2,5 cm em cada 

um dos quatro lados, fonte Times New Roman tamanho 12, espaçamento entre 

linhas de 1,5. 

● Não utilizou sublinhados e negritos como grifo no texto. 

● Utilizou aspas simples para chamar a atenção de expressões ou títulos de 

obras. 

● Utilizou palavras em outros idiomas em itálico, com exceção de nomes próprios. 

● Enviou figuras, gráficos, quadros e tabelas em formato aberto ou em alta 

resolução, em preto e branco ou escala de cinza e submetidos em arquivos 

separados do texto, um a um, seguindo a ordem que aparecem no estudo. 

● O manuscrito contém no máximo cinco ilustrações, entre figuras, gráficos, 

quadros ou tabelas com no máximo duas laudas cada. 

● No caso de resenha, foi encaminhado capa do livro em alta resolução. 

● Encaminhou em arquivos separados a Declaração de Responsabilidade e 

Cessão de Direitos Autorais (obrigatória), o Parecer de Aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa – CEP (quando pertinente) e o Formulário sobre 

Conformidade com a Ciência Aberta – SciELO (obrigatório). 

● Citou artigos publicados pela revista Saúde em Debate ou justificou a não 

inclusão. 

● O autor principal é associado ao Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 

(Cebes). Recomendável. 

Diretrizes para Autores 

SAÚDE EM DEBATE 

 

Diretrizes para autores 

Instruções para preparação e submissão de artigos 



89 
 

 

ATUALIZADAS EM MAIO DE 2023 

 POLÍTICA EDITORIAL 

A revista ‘Saúde em Debate’, criada em 1976, é uma publicação do Centro Brasileiro 

de Estudos de Saúde (Cebes) que tem como objetivo divulgar estudos, pesquisas e 

reflexões que contribuam para o debate no campo da saúde coletiva, em especial os 

que tratem de temas relacionados com a política, o planejamento, a gestão, o trabalho 

e a avaliação em saúde. Valorizamos os estudos feitos a partir de diferentes 

abordagens teórico-metodológicas e com a contribuição de distintos ramos das 

ciências. 

A periocidade da revista é trimestral, e, a critério dos editores, são publicados números 
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O título abreviado do periódico é Saúde debate, que deve ser usado em bibliografias, 

notas de rodapé, referências e legendas bibliográficas. 

 POLÍTICA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Todo o conteúdo do periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob 

uma Licença Creative Commons do tipo atribuição CC-BY 4.0. Esta informação está 

disponível na homepage do site e na primeira página de todos os artigos. 

DIREITOS AUTORAIS 
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CUSTOS 

É cobrada taxa de publicação no valor de R$ 600,00 (atualizado em junho de 2023) 

para os artigos aprovados em qualquer seção da revista. Não cobramos taxas de 

submissão. Após a aprovação dos artigos os autores receberão e-mail orientando os 

procedimentos para o pagamento da taxa de publicação. 

Artigo aprovado para editoração, em qualquer modalidade, fica sob a 

responsabilidade dos autores a revisão de línguas (obrigatória) e a tradução para a 

língua inglesa (opcional), com base em uma lista de revisores e tradutores indicados 

pela revista. 

POLÍTICA DE ACESSO ABERTO 

A revista ‘Saúde em Debate’ oferece acesso livre ao seu conteúdo, sem custos, 

seguindo o princípio de que disponibilizar gratuitamente o conhecimento científico ao 

público proporciona maior democratização deste conhecimento, adotando a Licença 

Creative Commons do tipo atribuição CC-BY 4.0. 

Todo o conteúdo da revista está disponível para que qualquer pessoa leia, baixe, 

copie, imprima, compartilhe, reutilize e distribua, com a devida citação da fonte e 

autoria. Nesses casos, nenhuma permissão é necessária por parte dos autores ou dos 

editores. A reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, deve ter a 

prévia autorização dos editores da revista. 

 POLÍTICA DE INCENTIVO À CIÊNCIA ABERTA 

 Preprint 

A ‘Saúde em Debate’ aceita artigos em preprints de bases de dados nacionais e 

internacionais reconhecidas academicamente como o SciELO preprints. Não é 

https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/147
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://preprints.scielo.org/
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obrigatória a submissão do artigo em preprint e isso não impede a submissão 

concomitante à revista ‘Saúde em Debate’. No caso de submissão em preprint o autor 

deve informar à revista o número DOI atribuído e o nome do servidor onde foi 

depositado. 

Compartilhamento de dados 

A revista ‘Saúde em Debate’ incentiva o compartilhamento de dados. Para efetuar o 

depósito de Dados de Pesquisa, os autores devem escolher o repositório de Acesso 

Aberto que considerarem mais adequado para compartilhar seus dados e fazer o 

depósito. Informações sobre compartilhamento de dados em repositórios públicos 

podem ser encontradas em: https://data.scielo.org/.   

Com base nos critérios da Ciência Aberta, solicitamos aos autores o preenchimento 

do Formulário sobre Conformidade com a Ciência Aberta – SciELO (modelo anexo), 

que deve ser anexado ao sistema da revista no momento da submissão do manuscrito 

como ‘Componentes do artigo – Documento complementar’. 

POLÍTICA DE ÉTICA E INTEGRIDADE EM PESQUISA 

A revista adota as ‘Normas para apresentação de artigos propostos para publicação 

em revistas médicas’ – International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), 

‘Princípios de Transparência e Boas Práticas em Publicações Acadêmicas’ 

recomendadas pelo Committee on Publication Ethics 

(COPE): www.publicationethics.org. Essas recomendações, relativas à integridade e 

padrões éticos na condução e no relatório de pesquisas, estão disponíveis 

em http://www.icmje.org/urm_main.html. A ‘Saúde em Debate’ segue o ‘Guia de Boas 

Práticas para o Fortalecimento da Ética na Publicação Científica’ do SciELO. 

Recomenda-se a leitura pelos autores. 

Ética em pesquisas envolvendo seres humanos 

A publicação de artigos com resultados de pesquisas envolvendo seres humanos está 

condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração de 

Helsinki, de 1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 e 2008, da 

Associação Médica Mundial; além de atender às legislações específicas do país no 

https://data.scielo.org/
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/Formulario-de-Conformidade-Ciencia-Aberta.docx
http://www.publicationethics.org/
http://www.icmje.org/urm_main.html
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/Guia-de-Boas-Praticas-para-o-Fortalecimento-da-Etica-na-Publicacao-Cientifica.pdf
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/Guia-de-Boas-Praticas-para-o-Fortalecimento-da-Etica-na-Publicacao-Cientifica.pdf
https://www.wma.net/policies-post/wma-declaration-of-helsinki-ethical-principles-for-medical-research-involving-human-subjects/
https://www.wma.net/policies-post/wma-declaration-of-helsinki-ethical-principles-for-medical-research-involving-human-subjects/
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qual a pesquisa foi realizada, quando houver. 

Os artigos com pesquisas que envolveram seres humanos devem deixar claro, no 

último parágrafo, na seção de ‘Material e métodos’, o cumprimento dos princípios 

éticos, número da aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e encaminhar 

cópia do parecer de aprovação no ato da submissão. 

Política anti-plágio 

A revista ‘Saúde em Debate’ adota as diretrizes, orientações e fluxos recomendados 

pelo Committee on Publication Ethics – COPE http://publicationethics.org/. 

Ao serem recebidos os manuscritos passam por softwares detectores de plágio. É 

possível que os autores sejam questionados sobre informações identificadas pela 

ferramenta para que garantam a originalidade dos manuscritos, referenciando todas 

as fontes de pesquisa utilizadas. O plágio é um comportamento editorial inaceitável, 

dessa forma, caso seja comprovada a existência de semelhanças com outros textos 

já publicados o manuscrito será excluído do processo de avaliação. 

Conflito de interesses 

Os autores devem informar sobre relações que podem estabelecer conflito de 

interesses financeiro e/ou de filiação ao assinarem a Declaração de Responsabilidade 

e Cessão de Direitos Autorais. 

Autoria e contribuição 

A revista aceita, no máximo, sete autores por artigo. As informações de todos os 

autores devem ser incluídas no formulário de submissão em: ‘Inserir Metadados – 

Lista de Coautores – Incluir coautor’, contendo: nome completo, instituições de vínculo 

com até três hierarquias, código Orcid (Open Researcher and Contributor ID) e e-

mail.  As pessoas designadas como autores devem ter participado substancialmente 

da elaboração do manuscrito e assumir responsabilidade pelo seu conteúdo.  

Na submissão do manuscrito, todos os autores devem preencher e assinar 

a Declaração de Responsabilidade e Cessão de Direitos Autorais colocando o nome 

por extenso e a sua contribuição detalhada conforme recomendado pelo  International 

http://publicationethics.org/
https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/147
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Committee of Medical Journal Editors (ICMJE): 

a) para concepção ou desenho do trabalho; 

b) para coleta, análise e interpretação dos dados; 

c) para redação do artigo ou em sua revisão crítica; 

d) para aprovação final da versão a ser publicada. 

As informações sobre a participação de cada autor, com respectivo Orcid, constarão 

no artigo, no item ‘Colaboradores’, localizado antes das referências. 

Financiamento 

Em trabalhos científicos financiados, os autores devem enviar a informação à revista 

sobre a fonte de financiamento, com registro do número do processo. A revista ‘Saúde 

em Debate’ atende à Portaria nº 206 de 2018 do Ministério da Educação/Fundação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/Gabinete sobre 

citação obrigatória da Capes para obras produzidas ou publicadas, em qualquer meio, 

decorrentes de atividades financiadas total ou parcialmente pela Capes. 

PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

O processo de avaliação dos textos científicos submetidos à revista ‘Saúde em 

Debate’, em qualquer das modalidades previstas, é submetido a revisão por pares 

(peer review), sendo o mérito acadêmico o critério utilizado em todas as fases da 

avaliação. Procuramos promover a inclusão, diversidade e equidade. Nenhum artigo 

será liminarmente recusado com base em características dos autores como raça, 

religião, orientação sexual, crença política ou qualquer outro aspecto depreciativo. 

Todo original recebido pela revista ‘Saúde em Debate’ é submetido à análise técnica 

prévia para identificar cumprimento das normas da revista. Os trabalhos não 

conformes às normas de publicação da revista são devolvidos aos autores para 

adequação e nova submissão. 

Uma vez cumpridas integralmente as normas da revista, os originais são apreciados 
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pelo editor-chefe e por editores associados, que avaliam a originalidade, abrangência, 

atualidade e atendimento à política editorial da revista. Os trabalhos aprovados nesta 

etapa de pré-avaliação, são encaminhados ao editor associado que indicará dois 

pareceristas, levando em consideração o tema do trabalho e sua expertise, os quais 

poderão aprovar, recusar e/ou fazer recomendações de alterações aos autores. Caso 

haja divergência de pareceres, o trabalho será encaminhado a um terceiro parecerista. 

Da mesma forma, os editores podem, a seus critérios, emitir um terceiro parecer. Cabe 

aos pareceristas recomendar a aceitação, recusa ou reformulação dos trabalhos. No 

caso de solicitação de reformulação, os autores devem devolver o trabalho revisado 

dentro do prazo estipulado. Não havendo manifestação dos autores no prazo definido, 

o trabalho será excluído do sistema. 

O Comitê Editorial possui plena autoridade para decidir sobre a aceitação final do 

trabalho, bem como sobre as alterações efetuadas. 

Não serão admitidos acréscimos ou modificações depois da aprovação final do 

trabalho. Eventuais sugestões de modificações de estrutura ou de conteúdo por parte 

da editoria da revista serão previamente acordadas com os autores por meio de 

comunicação por e-mail. 

A versão diagramada (prova de prelo) será enviada, por e-mail, aos autores para 

revisão final, que deverão devolver no prazo estipulado. 

Ao final do artigo constará informações sobre: data de recebimento, data de 

aprovação, suporte financeiro e conflito de interesses. 

ORIENTAÇÕES PARA A PREPARAÇÃO E SUBMISSÃO DOS TRABALHOS 

Os trabalhos devem ser submetidos pelo site: www.saudeemdebate.org.br. Após seu 

cadastramento, o autor responsável pela submissão criará seu login e senha, para o 

acompanhamento do trâmite. 

Modalidades de textos aceitos para publicação 

Artigo original: resultado de investigação empírica que possa ser generalizado ou 

replicado. O texto deve conter no máximo 6.000 palavras.  

http://www.saudeemdebate.org.br/
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Ensaio: análise crítica sobre tema específico de relevância e interesse para a 

conjuntura das políticas de saúde brasileira e/ou internacional. O texto deve conter no 

máximo 7.000 palavras.  

Revisão sistemática ou integrativa: revisões críticas da literatura sobre tema atual 

da saúde. A revisão sistemática sintetiza rigorosamente pesquisas relacionadas com 

uma questão. A integrativa fornece informações mais amplas sobre o assunto. O texto 

deve conter no máximo 8.000 palavras.  

Artigo de opinião: exclusivo para autores convidados pelo Comitê Editorial, com 

tamanho máximo de 7.000 palavras. 

Relato de experiência: descrição de experiências acadêmicas, assistenciais ou de 

extensão, com até 5.000 palavras que aportem contribuições significativas para a 

área.  

Resenha: resenhas de livros de interesse para a área da saúde coletiva, a critério do 

Comitê Editorial. Os textos deverão apresentar uma visão geral do conteúdo da obra, 

de seus pressupostos teóricos e do público a que se dirige, com tamanho de até 1.200 

palavras. A capa em alta resolução deve ser enviada pelo sistema da revista.  

Entrevista: texto produzido no mínimo por duas pessoas no qual o entrevistado é 

sempre o primeiro autor, com no máximo 7.000 palavras. 

Documento e depoimento: trabalhos referentes a temas de interesse histórico ou 

conjuntural, a critério do Comitê Editorial. 

Importante: em todos os casos, o número máximo de palavras inclui o corpo do artigo 

e as referências. Não inclui título, resumo, palavras-chave, tabelas, quadros, figuras e 

gráficos. 

Preparação e submissão do texto     

O texto pode ser escrito em português, espanhol ou inglês. Deve ser digitado no 

programa Microsoft® Word ou compatível, gravado em formato doc ou docx, para ser 

anexado no campo correspondente do formulário de submissão. Não deve conter 

qualquer informação que possibilite identificar os autores ou instituições a que se 
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vinculem. 

Digitar em folha padrão A4 (210X297mm), margem de 2,5 cm em cada um dos quatro 

lados, fonte Times New Roman tamanho 12, espaçamento entre linhas de 1,5. 

O texto deve conter 

Na primeira página: 

Título: que expresse clara e sucintamente o conteúdo do texto, contendo, no máximo, 

15 palavras. O título deve ser escrito em negrito, apenas com iniciais maiúsculas para 

nomes próprios. O texto em português e espanhol deve ter título na língua original e 

em inglês. O texto em inglês deve ter título em inglês e português. 

Resumo: em português e inglês ou em espanhol e inglês com, no máximo 200 

palavras, no qual fiquem claros os objetivos, o método empregado e as principais 

conclusões do trabalho. Deve ser não estruturado, sem empregar tópicos (introdução, 

métodos, resultados etc.), citações ou siglas, à exceção de abreviaturas reconhecidas 

internacionalmente. 

Palavras-chave: ao final do resumo, incluir de três a cinco palavras-chave, separadas 

por ponto (apenas a primeira inicial maiúscula), utilizando os termos apresentados no 

vocabulário estruturado (DeCS), disponíveis em: www.decs.bvs.br. 

Registro de ensaios clínicos: a ‘Saúde em Debate’ apoia as políticas para registro 

de ensaios clínicos da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do International 

Committee of Medical Journal Editors (ICMJE), reconhecendo, assim, sua importância 

para o registro e divulgação internacional de informações sobre ensaios clínicos. 

Nesse sentido, as pesquisas clínicas devem conter o número de identificação em um 

dos registros de ensaios clínicos validados pela OMS e ICMJE, cujos endereços estão 

disponíveis em: http://www.icmje.org. Nestes casos, o número de identificação deverá 

constar ao final do resumo. 

No corpo do texto: 

Respeita-se o estilo e a criatividade dos autores para a composição do texto, no 

entanto, este deve contemplar elementos convencionais, como: 

http://www.decs.bvs.br/
http://www.icmje.org/
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 Introdução: com definição clara do problema investigado, justificativa e objetivos. 

Material e métodos: descritos de forma objetiva e clara, permitindo a 

reprodutibilidade da pesquisa. Caso ela envolva seres humanos, deve ficar registrado 

o número do parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

Resultados e discussão: podem ser apresentados juntos ou em itens separados. 

Conclusões ou considerações finais: que depende do tipo de pesquisa realizada. 

Referências: devem constar somente autores citados no texto e seguir os Requisitos 

Uniformes de Manuscritos Submetidos a Revistas Biomédicas, do ICMJE, utilizados 

para a preparação de referências (conhecidos como ‘Estilo de Vancouver’). Para 

maiores esclarecimentos, recomendamos consultar o ‘Manual de Normalização de 

Referências’ elaborado pela editoria do Cebes. 

Para contribuir com a qualificação e divulgação da revista recomendamos que 

sejam utilizados artigos publicados pela própria revista. 

OBSERVAÇÕES 

A revista não utiliza sublinhados e negritos como grifo. Utilizar aspas simples para 

chamar a atenção de expressões ou títulos de obras. Exemplos: ‘porta de entrada’; 

‘Saúde em Debate’. Palavras em outros idiomas devem ser escritas em itálico, com 

exceção de nomes próprios. 

Evitar o uso de iniciais maiúsculas no texto, com exceção das absolutamente 

necessárias. 

Depoimentos de sujeitos deverão ser apresentados em itálico e entre aspas duplas no 

corpo do texto (se menores que três linhas). Se forem maiores que três linhas, devem 

ser escritos em itálico, sem aspas, destacados do texto, com recuo de 4 cm, espaço 

simples e fonte 11. 

Não utilizar notas de rodapé no texto. As marcações de notas de rodapé, quando 

absolutamente indispensáveis, deverão ser sobrescritas e sequenciais. 

https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/178
https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/178
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Evitar repetições de dados ou informações nas diferentes partes que compõem o 

texto. 

O número de figuras, gráficos, quadros ou tabelas deverá ser de, no máximo, cinco 

por texto (com no máximo duas laudas cada). As figuras, gráficos, quadros e tabelas 

devem estar em formato aberto/editável, não retirar de outros arquivos. No caso de 

figuras como por exemplo, fotografias, desenhos e mapas, enviar em alta resolução 

(no mínimo 300 DPIs), em preto e branco ou escala de cinza. Devem ser submetidos 

em arquivos separados do texto, um a um, seguindo a ordem que aparecem no estudo 

(devem ser numerados e conter título e fonte). No texto, apenas identificar o local onde 

serão inseridos. 

Em caso de uso de fotos, os sujeitos não podem ser identificados, a menos que 

autorizem, por escrito, para fins de divulgação científica. 

ERRATA: 

Após a publicação do artigo, caso haja necessidade de retratações, erratas ou 

modificações o autor deve entrar em contato por meio do e-mail da revista 

(revista@saudeemdebate.org.br). A revista segue os procedimentos indicados no 

‘Guia para registro e publicação de errata’ do SciELO. 

RECLAMAÇÕES E RECURSOS: 

Os autores têm direito de pedir explicações, se perceberem má conduta em quaisquer 

políticas que envolvam éticas de publicação da revista. A reclamação deve ser feita 

por meio de carta, enviada ao editor pelo e-mail revista@saudeemdebate.org.br. 

Recebida a reclamação, inicia-se processo de investigação, pela equipe executiva da 

revista, sob orientação do editor-chefe. Ao final da apuração, elabora-se relatório e 

encaminha-se, por e-mail, a resposta ao interessado com a decisão tomada. 

Acreditamos que as reclamações contribuem para a melhoria do processo de 

avaliação, tempo de processamento e publicação dos manuscritos submetidos à 

revista. 

DOCUMENTOS RELACIONADOS A SEGUIR DEVEM SER DIGITALIZADOS E 

mailto:revista@saudeemdebate.org.br
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/guia_errata.pdf
mailto:revista@saudeemdebate.org.br
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ENVIADOS PELO SISTEMA DA REVISTA NO MOMENTO DO CADASTRO DO 

ARTIGO 

1. Declaração de Responsabilidade e Cessão de Direitos Autorais 

Todos os autores devem preencher e assinar a declaração conforme modelo 

disponível em: https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/147. 

2. Parecer de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

No caso de pesquisas que envolvam seres humanos, realizadas no Brasil, anexar 

documento de aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição 

onde o trabalho foi realizado. No caso de instituições que não disponham de um CEP, 

deverá ser apresentado o documento do CEP pelo qual ela foi aprovada. Pesquisas 

realizadas em outros países, anexar declaração indicando o cumprimento integral dos 

princípios éticos e das legislações específicas. 

3. Formulário sobre Conformidade com a Ciência Aberta – SciELO 

Os autores devem preencher o formulário: https://wp.scielo.org/wp-

content/uploads/Formulario-de-Conformidade-Ciencia-Aberta.docx,  e anexar ao 

sistema da revista como ‘Componentes do artigo – Documento complementar’. 

DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA A SER ENVIADA APÓ́S A APROVAÇÃO DO 

ARTIGO 

1. Declaração de revisão ortográfica e gramatical 

Os artigos aprovados deverão passar por revisão ortográfica e gramatical feita por 

profissional qualificado, com base em uma lista de revisores indicados pela revista. O 

artigo revisado deve vir acompanhado de declaração do revisor. 

2. Declaração de tradução 

Os artigos aprovados poderão ser traduzidos para o inglês a critério dos autores. 

Neste caso, a tradução será feita por profissional qualificado, com base em uma lista 

de tradutores indicados pela revista. O artigo traduzido deve vir acompanhado de 

https://saudeemdebate.org.br/sed/libraryFiles/downloadPublic/147
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/Formulario-de-Conformidade-Ciencia-Aberta.docx
https://wp.scielo.org/wp-content/uploads/Formulario-de-Conformidade-Ciencia-Aberta.docx
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declaração do tradutor. 

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para 

os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras 

finalidades ou a terceiros. 

A revista utiliza o software OJS (Open Journal Systems) para avaliação de seus 

manuscritos. Este sistema prevê o backup de todo conteúdo registrado. Além disso, a 

‘Saúde em Debate’ encontra-se disponível nos acervos digitais da empresa Docpro 

desde seu primeiro número, lançado em 

1976 http://www.docvirt.com/asp/saudeemdebate/default.asp. 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 

Avenida Brasil, 4.036, sala 802 

Manguinhos, Rio de Janeiro (RJ), Brasil – CEP 21040-361 

E-mail: revista@saudeemdebate.org.br 

Artigo Original 

Resultado de investigação empírica que possa ser generalizado ou replicado. O texto 

deve conter no máximo 6.000 palavras. 

Ensaio 

Análise crítica sobre tema específico de relevância e interesse para a conjuntura das 

políticas de saúde brasileira e/ou internacional. O texto deve conter no máximo 7.000 

palavras. 

Revisão 

Revisões críticas da literatura sobre tema atual da saúde. A revisão sistemática 

sintetiza rigorosamente pesquisas relacionadas com uma questão. A integrativa 

fornece informações mais amplas sobre o assunto. O texto deve conter no máximo 

8.000 palavras. 

http://www.docvirt.com/asp/saudeemdebate/default.asp
mailto:revista@saudeemdebate.org.br
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Artigo de Opinião 

Exclusivo para autores convidados pelo Comitê Editorial, com tamanho máximo de 

7.000 palavras. 

Relato de Experiência 

Descrição de experiências acadêmicas, assistenciais ou de extensão, com até 5.000 

palavras que aportem contribuições significativas para a área. 

Resenha 

Resenhas de livros de interesse para a área da saúde coletiva, a critério do Comitê 

Editorial. Os textos deverão apresentar uma visão geral do conteúdo da obra, de seus 

pressupostos teóricos e do público a que se dirige, com tamanho de até 1.200 

palavras. A capa em alta resolução deve ser enviada pelo sistema da revista. 

Entrevista 

Texto produzido no mínimo por duas pessoas no qual o entrevistado é sempre o 

primeiro autor, com no máximo 7.000 palavras. 

Documento 

Trabalhos referentes a temas de interesse histórico ou conjuntural, a critério do Comitê 

Editorial. 

Depoimento 

Trabalhos referentes a temas de interesse histórico ou conjuntural, a critério do Comitê 

Editorial. 

Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para 

os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras 

finalidades ou a terceiros. 
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ANEXO 3 – Comprovante de submissão 

 



103 
 

 

ANEXO 4 – Comprovante de participação em eventos 

 

 

 



104 
 

 

 

 



105 
 

 

 



106 
 

 

 
 

 
 
 
 
 



107 
 

 

 

 
 


